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Dr 
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Dra. Ana Paula Sátiro — OAB, 39 2 apaulasatiroac ada@gmail.com 

PROPOSTA DE PRECO PARA INEXIGIBILIDADE 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250127IN00003 

PROPONENTE: SATIRO & SATIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

CNPJ: 58.978.494/0001-63 

Endereco: R DOM JOSE MEDEIROS DELGADO, SN, CENTRO, MALTA-PB. 

1XO APRESENTAMOS NOSSOS VALORES 

P. 
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE UNITÁRIO P. TOTAL 

Contratação de um profissional SERVICO 12 
especializado para a prestação de 

assessoria jurídica, destinada à 

Câmara municipal de Malta-PB, 

abrangendo o acompanhamento de 

1 — processos, elaboração de pareceres, 4.000,00 — 48.000,00 

interposição de recursos e demais 

procedimentos = administrativos e 

judiciais visando à representação e 

proteção dos interesses dessa casa 

legislativa. 

Total: 18.000,00 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: 48.000,00 

VALIDADE: 60 (SESSENTA) DIAS 

Malta - PB, 30 de janeiro de 2025. 

A V 
SATIRO & SATIROLSMEDADE DE ADVOGADOS 

PROPONENTE 

CNPJ: 58.978.494/0001-63 

Moura Costa. S/N 

Leonardo Sátiro — OAB/PB 19.858 (83 EM advlconardoaraujo(@hotmail.com 
Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: 4552.CE9D.43A7.2255.CFA3.8229.A6D8.8F22. 

Proposta e Anexos - Satiro & Satiro Sociedade ... Doc. 16783/25. Data: 14/02/2025 17:45. Responsável: SHILIELSON S. MEDEIROS.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º IN00003/2025 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA-PB 

Assunto: Contratação de um profissional especializado para a prestação de assessoria 

jurídica, destinada & Câmara municipal de Malta-PB, abrangendo o 
acompanhamento de processos, elaboração de pareceres, interposição de 

recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais visando à 

representação e proteção dos interesses dessa casa legislativa. 
Interessados: Câmara Municipal de Malta e: SATIRO & SATIRO SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS. 
Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, inclusive a minuta 

do respectivo contrato. 

PARECER 

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Lei Federal nº 14.039, de 17 de agosto de 

2020; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e 
observado o teor dos documentos e informações apresentados, esta Assessoria Jurídica é de 
parecer favorável ao reconhecimento da situação de Inexigibilidade de Licitação, como se 
contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor Presidente, o qual está de acordo 

com o Art. 74, inciso Ill, alinea c, da Lei 14.133/21, consideradas, ainda, as disposições da Lei 

14.039/20 

Quanto a formalizagéo do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos 
no Art. 72, da Lei 14.133/21; estando devidamente instruido, inclusive, dos seguintes 

elementos: documento de formalizagdo de demanda; estudo técnico preliminar contendo, 

ainda, a analise de risco; termo de referéncia; estimativa da despesa definida por meio de 
parametro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, $ 1° da Lei 
14.133/21; demonstragdo da compatibilidade da previsao de recursos orgamentarios com o 

compromisso a ser assumido; razdo da escolha do contratado; justificativa de preco; e 

autorização da autoridade competente. 

Esta Assessoria Juridica esclarece, ainda, que devera ser juntada aos autos a documentagao 

da comprovagdo de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificagdo 

minima necesséria e, conforme o disposto no paragrafo Unico do Art. 72, da Lei 14.133/21, 

devera ser divulgado e mantido a disposição do publico em sitio eletrénico oficial, o ato que 

autoriza a contratagdo direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as 

disposigées do referido diploma legal. 

Malta - PB, 31 de janeiro de 2025 

AL » 

ANA ALINE MOURA DANTAS 
Assessor Jurídico 

OAB-PB 11620

Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: 8E59.7DCE.1153.E570.8091.CBBB.FF59.E37A. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 16783/25. Data: 14/02/2025 17:45. Responsável: SHILIELSON S. MEDEIROS.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA 
GABINETE DO PRESIDENTE 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO 

Expediente: SOLICITAÇÃO 
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de 
Malta—pb. 

Assunto:  Procedimento de inexigibilidade de licitagdo. 
Anexo: Solicitagdo correspondente devidamente instruída 

com a justificativa para a necessidade da demanda 

requerida. 

DESPACHO 

AUTORIZO a realizagao do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 
74, inciso IIl, alinea c, da Lei 14.133/21, consideradas, ainda, as disposições da Lei 14.039/20, 
objetivando: 

Contratagdo de um profissional especializado para a prestagdo de assessoria juridica, 
destinada a Camara municipal de Malta—PB, abrangendo o acompanhamento de processos, 
elaboragéo de pareceres, interposição de recursos e demais procedimentos administrativos e 

judiciais visando & representagéo e protegao dos interesses dessa casa legislativa. 

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, sera regido 
pela seguinte regra: 

Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Conforme informagédo do setor responsavel existe disponibilidade de dotagao especifica no 
orgamento vigente, apropriada para a devida execugdo do objeto a ser contratado, inclusive 

restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsdo de recursos orgamentarios 
com o compromisso a ser assumido. 

Remeta-se a solicitagdo em tela, instruida de todas as informagées e elementos 
correspondentes inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao 

Setor de Contratagéo deste 6rgao para formalizagao do referido procedimento de contratagéo 
direta por Inexigibilidade de Licitação. 

Malta - PB, 27 de janeiro de 2025. 

A Á / /4 L1 
SHILIELSON SALVIANO MEDEIROS 

Presidente

Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: 0E3C.FB04.6D7B.B621.78F3.57A7.828B.1692. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 16783/25. Data: 14/02/2025 17:45. Responsável: SHILIELSON S. MEDEIROS.
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EA £ 2 
. ESTADO DA PARAIBA 

CAMARA MUNICIPAL DE MALTA 

VALOR DE REFERENCIA: Consulta de mercado 

1.0.D0 OBJETO 

1.1. Constitui objeto da respectiva solicitagdo: Contratação de um profissional especializado 

para a prestação de assessoria juridica, destinada à Câmara municipal de Malta—PB, 

abrangendo o acompanhamento de processos, elaboração de pareceres, interposição de 

recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais visando a representacdo e 

proteção dos interesses dessa casa legislativa. 

2.0. DA CONSULTA DE MERCADO 

2.1. Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratagao devera ser 

compativel com os valores praticados pelo mercado, considerados os pregos constantes de 

bancos de dados publicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

2.2. Na pretensa contratagdo o valor estimado foi definido com base no melhor prego aferido 

por meio da utilizagao do seguinte parametro: contratagées similares feitas pela Administragao 

Publica, em execução ou concluidas no periodo de um ano anterior a data da pesquisa de 

pregos, inclusive mediante sistema de registro de pregos, observado o indice de atualizagdo de 

precos correspondente. 

2.3. Com base nos custos para execugdo do objeto da contratação, definidos por meio de 

parametro de aferição do melhor prego na forma estabelecida no Art. 23, § 1° da Lei 

14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referéncia considerado satisfatorio. 

2.4. Més que serviu de base para elaboragéo da consulta de mercado: janeiro de 2025. 

s = P. P 
CODI69 DESCRIGAO DO ITEM UNIDADEQUAI—!TIDADEUNI.I.ÁRlº TOTAL 

1 Contratação de um  profissional serviço 12 5.500,0066.000,00 

especializado para a prestação de 
assessoria  juridica, destinada à 
Câmara municipal de Malta-PB, 
abrangendo o acompanhamento de 
processos, elaboração de pareceres, 

interposição de recursos e demais 

procedimentos — administrativos — e 
judiciais visando & representação e 
proteção dos interesses dessa casa 

legislativa. 
Total66.000,00 

3.0.DO VALOR 
3.1.0 valor total é equivalente a R$ 66.000,00.

Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: 5B0C.1419.2CC1.5F16.0477.B5FE.C9DD.28D3. 
Estimativa da despesa. Doc. 16783/25. Data: 14/02/2025 17:45. Responsável: SHILIELSON S. MEDEIROS.

5

5



4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação 

nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da 

assinatura do Contrato: 

Início: 3 (três) dias 
Conclusão: 12 (doze) meses 

4.2.A vigência da presente contralação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses 

e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

4.3. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

4.4. Dentro do prazo de vigéncia da contratagdo e mediante solicitagdo do Contratado, os 

precos poderao sofrer reajuste apds o interregno de um ano, na mesma proporgéo da variagao 

verificada no IPCA-IBGE acumuiado, tomando-se por base o més do orgamento estimado, 

exclusivamenie para as obrigações iniciadas e conciuidas após a ocorréncia da anualidade. 

4.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a 

partir dos efeitos financeiros do uitimo reajuste. 

4.6. No caso de atraso ou não divulgagéo do indice de reajustamento, o Contratante pagara ao 

Contratado a importância calcuiada pela Gltima variagdo conhecida, liquidando a diferenca 

correspondente tão iogo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar meméria de calculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

4.7. Nas aferigoes finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo. 

4.8. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, sera adotaco, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislagéo então em vigor 

4.9. Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice 

oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pregos poderá ser 

realizado por simples apostila. 

4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econdmico—financeiro, 

quando for o caso, sera de até um més, contado da data do fornecimento da documentagéo 

comprobatéria do fato imprevisivei ou previsivel de consequéncia incalculavel, observadas as 

disposigdes dos Aris. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

4.12.0 pagamento seré iealizado mediante processo regular e em observéancia as normas e 

procedimentos adota bein como as disposigdes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento. 

Malta - PB, 27 de janeiro de 2025. 

Dolvowu Wo.des Gouiles Movquun 
DALVANI MORAIS DOS SANTOS MARQUES 

SECRETARIA 

Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: 5B0C.1419.2CC1.5F16.0477.B5FE.C9DD.28D3. 
Estimativa da despesa. Doc. 16783/25. Data: 14/02/2025 17:45. Responsável: SHILIELSON S. MEDEIROS.
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TCE 
ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Teixeira Data/Hora 07/01/202513:08 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Q Número 0009798 

Data 20/12/2024 

Elemento Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Unid. Gestora 

Unid. 

Orçamentária 

Função 

Subfunção 

Programa 

Ação 

” Fornecedor 

| CPF/CNPJ 

Descrição 

Contratado 

Realizado 

Pago 

Prefeitura Municipal de Teixeira 

Secretaria de Financas 

Administração 

Administração Financeira 

Plantando Cidadania - Politica de Planejamento 

Manutencao das Atividades Administrativas da Secretaria de Financas - 

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 

26805761000104 

Valor que se Empenha para Atender ao Pagamento na Prestacao de Servicos Juridicos e 

Consultoria deste Municipio Junto a Sec de Financas Referente ao Mes de Dezembro de 

2024 

Valor 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00

Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: 5B0C.1419.2CC1.5F16.0477.B5FE.C9DD.28D3. 
Estimativa da despesa. Doc. 16783/25. Data: 14/02/2025 17:45. Responsável: SHILIELSON S. MEDEIROS.
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TCE 
ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Teixeira Data/Hora 07/01/202513:08 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Número 0004825 

Data 28/06/2024 

Elemento Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Unid. Gestora 

Unid. 

Orçamentária 

Função 

Subfunção 

Programa 

Ação 

Fornecedor 

CPF/CNPJ 

Descrição 

Contratado 

Realizado 

Pago 

Prefeitura Municipal de Teixeira 

Secretaria de Financas 

Administração 

Administração Financeira 

Plantando Cidadania - Politica de Planejamento 

Manutencao das Atividades Administrativas da Secretaria de Financas - 

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 

26805761000104 

Valor que se Empenha para Atender ao Pagamento na Prestacao de Servicos Juridicos e 

Consultoria deste Municipio Junto a Sec de Financas Referente ao Mes de Junho de 

2024 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00

Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: 5B0C.1419.2CC1.5F16.0477.B5FE.C9DD.28D3. 
Estimativa da despesa. Doc. 16783/25. Data: 14/02/2025 17:45. Responsável: SHILIELSON S. MEDEIROS.
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TCE ” 
ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Teixeira Data/Hora 07/01/202513:08 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Número 0000344 

Q Data 19/01/2024 

Elemento Despesas de Exercicios Anteriores 

Unid. Gestora 

Unid. 

Orgamentaria 

Função 

Subfunção 

Programa 

Ação 

Q Fornecedor 

CPF/CNPJ 

Descrição 

Contratado 

Realizado 

Pago 

Prefeitura Municipal de Teixeira 

Secretaria de Financas 

Administração 

Administração Financeira 

Plantando Cidadania - Politica de Planejamento 

Manutencao das Atividades Administrativas da Secretaria de Financas - 

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 

26805761000104 

Valor que se Empenha para Atender ao Pagamento na Prestacao de Servicos Juridicos e 

Consultoria deste Municipio Junto a Sec de Financas Referente ao Mes de Dezembro de 

2023. 

Valor 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00

Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: 5B0C.1419.2CC1.5F16.0477.B5FE.C9DD.28D3. 
Estimativa da despesa. Doc. 16783/25. Data: 14/02/2025 17:45. Responsável: SHILIELSON S. MEDEIROS.
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TCE 
ESTADO DA PARAIBA 

INFORMAGOES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Municipio Queimadas Data/Hora 07/01/202513:09 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Nimero 0014733 

Data 20/12/2024 

Elemento Servigos de Consultoria 

Unid. Gestora Prefeitura Municipal de Queimadas 

Unid. SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

Orgamentéria 

Fungdo Administragao 

Subfungéo Administragdo Geral 

Programa Gestao Publica Eficiente 

Ação Manutencao das Atividades da Sec.de Administracao 

Fornecedor PAULO ITALO OLIVEIRA VILAR SOC. IND. DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ 26805761000104 

Descrição Valor que se Empenha Referente a Servicos Tecnicos Especializados Em Consultoria 

Juridica 

Valor 

Contratado 
R$ 4.800,00 

Realizado 
R$ 4.800,00 

Pago 
R$ 4.800,00

Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: 5B0C.1419.2CC1.5F16.0477.B5FE.C9DD.28D3. 
Estimativa da despesa. Doc. 16783/25. Data: 14/02/2025 17:45. Responsável: SHILIELSON S. MEDEIROS.
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ESTADO DA PARAÍBA 
E TCE 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

º Número 

Data 

Elemento 

Unid. Gestora 

Unid. Orçamentária 

Função 

Subfunção 

Programa 

Ação 

Fornecedor 

º CPF/CNPJ 

Descrigdo 

Contratado 

Realizado 

Pago 

Ano 2024 Municipio Queimadas Data/Hora 07/01/202513:09 

0008132 

29/07/2024 

Servigos de Consultoria 

Prefeitura Municipal de Queimadas 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

Administragdo 

Administragao Geral 

Gestao Publica Eficiente 

Manutencao das Atividades da Sec.de Administracao 

PAULO ITALO OLIVEIRA VILAR SOC. IND. DE ADVOCACIA 

26805761000104 

Valor que se Empenha Referente a Servicos Juridicos e Consultoria 

Valor 

R$ 4.800,00 

R$ 4.800,00 

R$ 4.800,00

Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: 5B0C.1419.2CC1.5F16.0477.B5FE.C9DD.28D3. 
Estimativa da despesa. Doc. 16783/25. Data: 14/02/2025 17:45. Responsável: SHILIELSON S. MEDEIROS.
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TCE 
ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Queimadas Data/Hora 07/01/2025 13:09 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Q Numero 0000956 

Data 30/01/2024 

Elemento Servigos de Consultoria 

Unid. Gestora Prefeitura Municipal de Queimadas 

Unid. SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

Orgamentéria 

Função Administração 

Subfunção Administração Geral 

Programa Gestao Publica Eficiente 

Ação Manutencao das Atividades da Sec.de Administracao 

” Fornecedor PAULO ITALO OLIVEIRA VILAR SOC. IND. DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ 26805761000104 

Descrigéo Valor que se Empenha Referente a Servicos Tecnicos Especializados Em Consultoria 

Juridica. 

Valor 

Contratado 
R$ 4.000,00 

Realizado 
R$ 4.000,00 

Pago 
R$ 4.000,00

Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: 5B0C.1419.2CC1.5F16.0477.B5FE.C9DD.28D3. 
Estimativa da despesa. Doc. 16783/25. Data: 14/02/2025 17:45. Responsável: SHILIELSON S. MEDEIROS.
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TCE 
ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Carrapateira Data/Hora 07/01/202513:12 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Número 0000621 

Data 30/01/2024 

Elemento Serviços de Consultoria 

Unid. Gestora Prefeitura Municipal de Carrapateira 

Unid. SECRETARIA DE ADMINISTRACÃO 

Orçamentária 

Função Administração 

Subfunção Administração Geral 

Programa Apoio Administrativo 

Ação Manut. das Ativid. da Secretar la de Administracão 

Fornecedor PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ 26805761000104 

Descrição 3importancia que se Empenha para Atender ao Pagamento Referente a Prestacao de 

Servicos Advocaticios Durante o Mes de Janeiro de 2024, Conforme Nf N°1003429 e 

Comprovante Em Anexo. 

Valor 

Contratado 
R$ 4.000,00 

Realizado 
R$ 4.000,00 

Pago 
R$ 4.000,00

Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: 5B0C.1419.2CC1.5F16.0477.B5FE.C9DD.28D3. 
Estimativa da despesa. Doc. 16783/25. Data: 14/02/2025 17:45. Responsável: SHILIELSON S. MEDEIROS.
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ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Carrapateira Data/Hora 07/01/202513:12 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Número 0008332 

Data 20/12/2024 

Elemento Serviços de Consultoria 

Unid. Gestora Prefeitura Municipal de Carrapateira 

Unid. SECRETARIA DE ADMINISTRACÃO 

Orçamentária 

Função Administração 

Subfunção Administração Geral 

Programa Apoio Administrativo 

Ação Manut. das Ativid. da Secretar la de Administracão 

Fornecedor PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ 26805761000104 

Descrição Importancia que se Empenha para Atender ao Pagamento Referente a Prestacao de 

Servicos Advocaticios Durante o Mes de Dezembro de 2024, Conforme Nf Nº 1004234 e 

Comprovante Em Anexo. 

Valor 

Contratado 
R$ 4.000,00 

Realizado 
R$ 4.000,00 

Pago 
R$ 0,00
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TCE 
ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Carrapateira Data/Hora 07/01/202513:12 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

. Número 0005639 

Ú Data 30/08/2024 

Elemento Serviços de Consultoria 

Unid. Gestora Prefeitura Municipal de Carrapateira 

Unid. SECRETARIA DE ADMINISTRACÃO 

Orçamentária 

Função Administração 

Subfunção Administração Geral 

Programa Apoio Administrativo 

Ação Manut. das Ativid. da Secretar la de Administracão 

. Fornecedor PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ 26805761000104 

Descrição Importancia que se Empenha para Atender ao Pagamento Referente a Prestacao de 

Servicos Advocaticios Durante o Mes de Agosto de 2024, Conforme Nf Nº 1003921 e 

Comprovante Em Anexo. 

Valor 

Contratado R$ 4.000,00 

Realizado R$ 4.000,00 

Pago R$ 4.000,00
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00002/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.006/2025 

CONTRATO Nº: 01002/2025-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MALTA E PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 
FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Malta - Rua Manoel 
Marques Fernandes, 67 - Centro - Malta - PB, CNPJ nº 09.151.861/0001-45, neste ato 
representada pelo Prefeito Ana Maria Peixoto de Araújo, Brasileira, Solteira, residente e 
domiciliado na Rua Adão Bento de Lucena, 03 - Br 230 - Jardim Nazareth - Malta - PB, CPF nº 
052.652.024-80, Carteira de Identidade nº 1852346 SSDS, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - AVENIDA COREMAS, 515 - CENTRO - JOAO PESSOA - PB, 
CNPJ nº 26.805.761/0001-04, neste ato representado por Paulo Italo de Oliveira Vilar, 
Brasileira, Casado, Advogado, residente e domiciliado na Avenida Coremas, 515, Sala a, , 
Centro - João Pessoa - PB, CPF nº 055.524.564-08, Carteira de Identidade nº 14.233 OAB/PB, 
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº INO0002/2025, processada nos termos 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006; Lei Federal nº 14.039, de 17 de agosto de 2020; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como 
também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de assessoria jurídica, destinada à Secretaria 
de Administração do Município de Malta-PB, abrangendo o acompanhamento, elaboração de 
defesas, interposição de recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais junto aos 
Tribunais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais Superiores, visando à representação e 

proteção dos interesses do município. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº INO0002/2025 e instruções do Contratante, documentos esses 
que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob 
o regime de empreitada por preço global. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 42.000,00 (QUARENTA E DOIS 

MIL REAIS). 

Ã P. P. 
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADEQUANTIDADEUNI.I.ÁRlo TOTAL 

1 Contratagdo de empresa especializada servicos 12 3.500,0042.000,00 
na prestagdo de servicos de 
assessoria  juridica, destinada à 
Secretaria de  Administragdo do 
Municipio de Malta—PB, abrangendo o 
acompanhamento, elaboragdo de 

defesas, interposicdo de recursos e 
demais procedimentos administrativos 
e judiciais junto aos Tribunais 
Federais, Tribunais de Justica e 
Tribunais  Superiores, visando à 

representagdo e  protegdo  dos 
interesses do municipio 

Total: 42.000,00 

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os pregos contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigéncia da contratagdo e mediante solicitagdo do Contratado, os pregos 

poderão sofrer reajuste apés o interregno de um ano, na mesma proporgao da variagdo 

verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando—se por base o més do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgagdo do indice de reajustamento, o Contratante pagara ao 

Contratado a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenca 

correspondente tão logo seja divuigado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de calculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo. . 

Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela 

legislagao entao em vigor. 

Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice 

oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pregos podera ser 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro, 

quando for o caso, sera de até um més, contado da data do fornecimento da documentagao 

comprobatéria do fato imprevisivel ou previsivel de consequéncia incalculavel, observadas as 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAGAO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orgamento vigente: 
Recursos ndo Vinculados de Impostos: Recursos Ordinarios: UNIDADE ORCAMENTARIA: 
02.040 SECRETARIAS MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO- 04 122 2003 2008 manutengao 
das atividades da secretaria de administração, 02.050 SEC. MUN. DE FIN., PLAN. E GESTAO 
FISCAL- 04 123 2012 2017 manutengdo das atividades da secretaria de finangas.
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Planejamento e gestão fiscal-objetivo: Imanter as atividades da secretaria de finanças. 
Planejamento e gestão fiscal, Fonte de recurso: Elemento de despesa: 158 3.3.90.39 00 
1.500.0000 outros serviços de terceiros — pessoa jurídica. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período 

de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, 
que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 
indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: 3 (três) dias; 

b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2029, 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos 
dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se 
a presente contratação, de serviço contínuo. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 
as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 

suas responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas a fiscalizagdo e acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assisténcia e subsidio da 
fiscalizagdo com informações pertinentes a essa atribuição. Nesse sentido foram designados: 
Diafranio Pereira Fontes, Secretario de Administragdo, como Gestor; e Diangela Oliveira 
Nébrega, Gestor de Contrato, para Fiscal Técnico; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposicées dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o servigo descrito na clausula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parametros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observancia aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os 6nus e obrigagées concernentes a legislagéo fiscal, civil, 
tributaria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execugdo do objeto 
contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execugdo do 
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalizagdo do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados;
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e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 

contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 

solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante. 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditério e a ampla 

defesa, ocorrera nas hipéteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso |, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 

Contratado sera obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, acréscimos ou 

supressées que se fizerem nos servicos, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressao 

podera exceder o limite estabelecido, salvo as supressoes resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratagdo e observadas as condições de adimplemento das 

obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 

Contratante obedecerdo, conforme o caso, as disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Por se tratar de servigo, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisorio, se dara 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico, até 15. 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 

recebimento definitivo, sera emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo 

de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigéncias contratuais, não 

podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 

devidamente justificados. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O fomecedor ou o Contratado sera responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infragdes previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condigdes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a — adverténcia aplicada exclusivamente pela 

infragao administrativa de dar causa à inexecugao parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposigao de penalidade mais grave; b — multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por 

cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto 

da contratagéo; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infragdes administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no 

ambito da Administragdo Publica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sangdo, pelo prazo maximo de trés anos, aplicada ao responsavel pelas infrações
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administrativas previstas nos incisos Il Ill, IV, V, VI e VIl do caput do referido Art. 155, quando 
n&o se justificar a imposição de penalidade mais grave; e — declaragao de inidoneidade para 
licitar ou contratar no ambito da Administragdo Publica direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo minimo de trés anos e maximo de seis anos, aplicada ao responsavel 
pelas infragdes administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 
155, bem como pelas infragdes administrativas previstas nos incisos II, IIl, IV, V, VI e VIl do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4° do referido Art. 156; f — aplicagdo cumulada de outras sanções previstas na Lei 
14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida n&o for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicagdo ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratérios de 1% (um por 
cento) ao més, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipéteses 
permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante devera ser informado, no prazo de cinco dias Uteis sobre todos os contratos 
de suboperagéo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f- O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia. 

g - O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento desta clausula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagao formulados. 

h - O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel mediante 
justificativa, quaisquer informagbes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado elimina-los, 
com excegdo das hipéteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 
de obrigagdes legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigagdes. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados, conforme Art. 
37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilizagéo, em caso de eventuais omissdes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir a reutilizagao 
desses dados pelo Contratante nas hipéteses previstas na LGPD. 
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k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Patos. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Malta - PB, 08 de janeiro de 2025. 

TESTEMUNHAS 

Documento assinado digitalmente Assinado digitaimente por ANA MARIA 
PEIXOTO DE ARAUJO 05265202480 

NCARIO DESNEANERCA ) Data: 202501 08 14:17.34.0300 
Data: 08/01/2025 1428250300 
Verifique em https:/ (validar it gov.be 

ANA MARIA PEIXOTO DE ARAUJO 
Prefeito Constitucional 
052.652.024-80 
CONTRATANTE 

Documento assinado digitaimente 
HENRIQUE GADELHA DE ASSIS DIAS Assinado digtaiments por PAULO ITALO DE 
Samomom 162040900 PAULO ITALO '3 5% ses ovmsovao 

5, OU=Pessoa Fisica A3, OU=AC = 
DE OLIVEIRA &t STS TS ne 

OUVEIRA VILAR. 
VIl_AR rdaa—mmvmmmmm 

Data: 2025-01-08 14:05:04 

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR 
055.524.564-08 
CONTRATADO 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00013/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 231207IN00013 

CONTRATO Nº: 01336/2023-CPL 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MALTA E PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 

FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Malta - Rua Manoel 

Marques Fernandes, 67 - Centro - Malta - PB, CNPJ nº 09.151.861/0001-45, neste ato 

representada pelo Prefeito Igor Xavier de Lucena, Brasileira, Solteiro, residente e domiciliado na 
Rua Francisco Vicente de Aratjo, SN - Cemitério Municipal - Centro - Malta - PB, CPF n° 
082.751.674-69, Carteira de Identidade n® 3689-481 SSDS, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - AVENIDA COREMAS, 515 - CENTRO - JOAO PESSOA - PB, 
CNPJ nº 26.805.761/0001-04, neste ato representado por Paulo Ítalo de Oliveira Vilar, Brasileira, 
Casado, Advogado, residente e domiciliado na Avenida Coremas, 515, Sala a, , Centro - João 
Pessoa - PB, CPF n° 055.524.564-08, Carteira de Identidade nº 14.233 OAB/PB, doravante 

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o 
qual se regera pelas clausulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº INO0013/2023, processada nos termos 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e legislagéo pertinente, consideradas as 

alteragbes posteriores das referidas normas. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato tem por objeto: contratagéo direta, na modalidade exigida na Lei n°. 
8.666/93, dos serviços de assessoria juridica destinado a secretaria de administragdo do 

Municipio de Malta. Prestação dos servigos de assessoria juridica, compreendendo: 
Acompanhamento e preparagéo de defesa, recursos e quaisquer outros procedimentos junto aos 

Tribunais Federais e de Justica Superiores. 

O servigo devera ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificagGes técnicas correspondentes, processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº INO0013/2023 e instrugdes do Contratante, documentos esses que 
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrigéo; e sob o 

regime de empreitada por prego global. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL 

REAIS). 

P 
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO — UNIDADE QUANTIDADE rágio 1o 

Contratação dos serviços técnicos 
especializados em consultoria jurídica 

técnica tributária no âmbito 

administrativo e judicial, visando o 

acompanhamento de processo 

P. 
TAL 

1  administrativojunto a Receita Federal meses 12 3.000,00 36.000,00 

do Brasil - RFB, com a finalidade de 
realizar o Encontro de Contas 

previdenciario (Portaria RFB 754/2018) 

e a consolidação manual dos 

parcelamentos firmados pela Edilidade. 
Total: 36.000,00 . 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos Ordinários: UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.040 SECRETARIAS MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO- 04 122 2003 2008 manutenção das atividades da secretaria de 

administração, 02.050 SEC. MUN. DE FIN,, PLAN. E GESTAO FISCAL- 04 123 2012 2017 

manutengdo das atividades da secretaria de finangas. Planejamento e gestão fiscal—objetivo: 

1manter as atividades da secretaria de finangas. Planejamento e gestao fiscal, Fonte de recurso: 

Elemento de despesa: 158 3.3.90.39 00 1.500.0000 outros servigos de terceiros — pessoa 

juridica. 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento sera efetuado mediante processo regular e em observancia as normas e . 
trinta 

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de 

dias, contados do período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, 

que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, $ 1º, da Lei 8.666/93, 

estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: 3 (três) dias; 

b - Conclusão: 12 (doze) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: até 08/12/2024, considerada da data d: 

assinatura; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

e sua 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do servigo efetivamente realizado, de acordo com 

as respectivas clausulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessarios para a fiel execução do servigo 

contratado; ã P
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c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da 

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a 
essas atribuições. Nesse sentido foram designados: Diafranio Pereira Fontes, Secretário de 
Administração, como Gestor; e Diângela Oliveira Nóbrega, Gestor de Contrato, para fiscal. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o servigo descrito na clausula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parametros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observancia aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigagdes concernentes a legislação fiscal, civil, 

tributaria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

titulo, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
¢ - Manter preposto capacitado e idéneo, aceito pelo Contratante, quando da execugéo do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalizagdo do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 
e - Sera responsavel pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f- Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 

conhecimento e a devida autorizagéo expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, 

todas as condições de regularidade e qualificagdo exigidas no respectivo processo de 
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessarios, sempre que 

solicitado. 

CLAUSULA DECIMA - DA ALTERAGAO E RESCISAO: 

Este contrato podera ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou 
por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e sera rescindido, de pleno direito, 

conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressdes que se fizerem nos servigos, até o respectivo limite fixado no Art. 65, $ 1° da Lei 
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supresséo podera exceder o limite estabelecido, salvo as 

supressdes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executado o presente contrato e observadas as condiges de adimplemento das obrigagbes 
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedeceréo, 

conforme o caso, as disposigdes dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
Se o valor da multa ou indenizag&o devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicagéo ao Contratado, sera automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratérios de 1% (um por 

cento) ao més, ou, quando for o caso, cobrado judiciaimente.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Patos. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Malta - PB, 07 de dezembro de 2023. 

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR 
CPF: 055.524.564-08 

CONTRATADO 

o ps2 Swo. 554 “07 

e 54 .308. 144-4.6
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº IN0O0009/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024.171/2024 

CONTRATO N°: 01273/2024-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE S| CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MALTA E ESCOREL ADVOGADOS ASSOCIADOS, 
PARA EXECUGAO DE SERVICO CONFORME DISCRIMINADO 
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Malta - Rua Manoel 
Marques Fernandes, 67 - Centro - Malta - PB, CNPJ n° 09.151.861/0001-45, neste ato 

representada pelo Prefeito Igor Xavier de Lucena, Brasileira, Solteiro, residente e domiciliado 

na Rua Francisco Vicente de Araújo, SN - Cemitério Municipal - Centro - Malta - PB, CPF nº 

082.751.674-69, Carteira de Identidade n° 3689-481 SSDS, doravante simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado ESCOREL ADVOGADOS ASSOCIADOS - R ABDIAS 
GOMES DE ALMEIDA, 875 - TAMBAUZINHO - JOAO PESSOA - PB, CNPJ n° 
26.928.022/0001-00, neste ato representado por André Luiz de Oliveira Escorel, Brasileiro, 
Advogado, CPF nº 569.779.994-20, Carteira de Identidade nº 1223657 SSP-PB, doravante 

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o 
qual se regerá pelas clausulas e condigées seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº INO0009/2024, processada nos termos 
da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alteragdes posteriores das referidas normas, 
as quais os contratantes estão sujeitos como também às clausulas deste contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: 
CONTRATAGAO DE ESCRITORIO DE ADVOCACIA ESPECIALIZADO EM ADMINISTRAGAO 
PUBLICA. 

O servigo devera ser executado rigorosamente de acordo com as condigdes expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificagbes técnicas correspondentes, processo de 
Inexigibilidade de Licitagdo nº INO0009/2024 e instruções do Contratante, documentos esses 
que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrigao; e sob 
o regime de empreitada por prego global. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PRECOS: 

O valor total deste contrato, a base do prego proposto, é de R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS).
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A | 3 P. P; 
CODIGO; D|SCRIMINA(;AO _UNIDADEQUANTIDADEUN",ÁRIº TOTAL 

1 Prestação de Servigos Juridicos§ servico 1 10.000,0010.000,00 

Especializados, representativos da 12 
fase da reestruturagao administrativa, 
consistindo na analise e apresentagao 

de parecer juridico circunstanciado 
'sobre as seguintes legislações: a) 
lorganizagéo e reforma administrativa e 
funcional do Executivo Municipal; b) 
Necessidade de atualizagdo do PCCR 
— Plano de cargos e Carreira do 
Magistério Municipal; c) Possibilidade 
de elaborag&o de plano de incentivo à 
aposentadoria voluntaria; d) Analise do 

Decreto que disciplina a eleição dos 

Diretores de Escolas Municipais; 

Situação do Estatuto do servidor 
Publico. 

Total:10,000,00. 

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os pregos contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigéncia da contratagdo e mediante solicitação do Contratado, os pregos 

poderão sofrer reajuste apés o interregno de um ano, na mesma proporgdo da variação 

verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando—-se por base o més do orcamento estimado, 

exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apés a ocorréncia da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgagdo do indice de reajustamento, o Contratante pagara ao 

Contratado a importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenca 

correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de calculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nao 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela 

legislag&o então em vigor. 

Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pregos podera ser 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econdémico—financeiro, 

quando for o caso, sera de até um més, contado da data do fornecimento da documentagéo 

comprobatéria do fato imprevisivel ou previsivel de consequéncia incalculavel, observadas as 

disposicdes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAGAO: 

As despesas correrdo por conta da seguinte dotagao, constante do orgamento vigente: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 02.010 GABINETE DO PREFEITO, 04 122 2002 2002 

Manutengao das Atividades Administrativas, Objetivo: Manter as atividades do Gabinete do 

Prefeito em bom Funcionamento, FR.: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — 

LIVRÍE, 037 3.3.90.39 00 1.500.0000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA.
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período 
de adimplemento. 

CLAUSULA SETIMA - DOS PRAZOS E DA VIGENCIA: 

Os prazos maximos de inicio de etapas de execugao e de conclusão do objeto ora contratado, 
que admitem prorrogação nas condigdes e hipoteses previstas na Lei 14.133/21, estéo abaixo 
indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: Imediato; 
b - Conclusdo: 1 (um) més. 
A vigéncia do presente contrato sera determinada: até o final do exercicio financeiro de 2024, 

considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipéteses e nos termos 

dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execugéo do serviço efetivamente realizado, de acordo com 
as respectivas clausulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessarios para a fiel execução do servico 

contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto & qualidade do 

servico, exercendo a mais ampla e completa fiscalizagdo, o que não exime o Contratado de 

suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuicées de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas a fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 

execugao, respectivamente, permitida a contratagéo de terceiros para assisténcia e subsidio da 

fiscalização com informagdes pertinentes a essa atribuicao. Nesse sentido foram designados: 

Kadmo de Araújo Oliveira, Chefe de Gabinete, como Gestor; e Diangela Oliveira Nobrega, 

Gestor de Contrato, para Fiscal Técnico; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o servigo descrito na clausula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parametros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observancia aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os 6nus e obrigages concernentes a legislacéo fiscal, civil, 

tributaria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 

qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 

contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idéneo, aceito pelo Contratante, quando da execugao do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalizagdo do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 
e - Sera responsavel pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execugéo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalizagao ou o acompanhamento pelo 6rgéo interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 

o conhecimento e a devida autorizagéo expressa do Contratante;
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g - Manter, durante a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 
solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA - DA ALTERAGAO E EXTINGAO: 

Este contrato podera ser alterado com a devida justificativa, unilateraimente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 
extingdo, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditério e a ampla 

defesa, ocorrera nas hipoteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alteragdes unilaterais a que se refere o inciso |, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 
Contratado sera obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, acréscimos m. 

supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 

poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo 

de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não 

podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 

devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; b — multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execugao do objeto 
da contratagéo; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infragdes administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no 

ambito da Administragdo Publica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sangdo, pelo prazo maximo de trés anos, aplicada ao responsavel pelas infragdes 
administrativas previstas nos incisos I, Ill, IV, V, VI e VIl do caput do referido Art. 155, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no âmbito da Administragdo Publica direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo minimo de trés anos e maximo de seis anos, aplicada ao responsavel 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do referido Art.
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155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, IIl, IV, V, Vl e VIl do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no $ 4º do referido Art. 156; f — aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida nao for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicagdo ao Contratado, sera automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratérios de 1% (um por 

cento) ao més, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razao deste contrato, independentemente de declaragédo ou de aceitação 
expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipéteses 
permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuicdo do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante devera ser informado, no prazo de cinco dias Uteis sobre todos os contratos 
de suboperagao firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f- O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia. 

g - O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento desta clausula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagéo formulados. 

h - O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel mediante 
justificativa, quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado elimina-los, 
com exceção das hipéteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentagéo para fins de comprovagéo do cumprimento 
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigagoes. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execugéo do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados, conforme Art. 
37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horéario e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilizagao, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir a reutilizagao 

desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k - O presente contrato esta sujeito a alteragdes nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, por meio de opinides técnicas ou recomendagdes, editadas na 

forma da LGPD.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Patos. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Malta - PB, 24 de dezembro de 2024. 

TESTEMUNHAS 
Assinado de forma digital por IGOR XAVIER DE 
LUCENA08275167469 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria da 

Documento assinado digitatmente Receita Federal do Brasi - RFB, ou=RFB e-CPF 

= SICMNDO DG SONNA HASCREBNTO A1, ou=(EM BRANCO), 0u=23879046000128, 

Data: 24/12/2024 17:32:33-0300 
Verifique em https://validar it.gov.br 

ouspresencial, cn=IGOR XAVIER DE 
LUCENA:08275167469 
Dados: 2024.12.24 16:04:18-0300" 

IGOR XAVIER DE LUCENA 
Prefeito Constitucional 

Documento assinado digitalmente 082751 674_69 

gov.br HENRIQUE GADELHA DE ASSIS DAS CONTRATANTE 
Data: 24/12/2024 1729:25-0300 
Verifique em https://validar it gov.br 

it B xcoe 

ESCOREL ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA ESCOREL 
569.779.994-20 
CONTRATADO
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MUNICÍPIO DE MALTA 
Secretaria de Administração 

Comissão Permanente de Licitação/Pregão (CPL) 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 01.0022/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.0017/2023 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2023 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE MALTA E A EMPRESA PAIVA & BARROS SOCIEDADE 

DE ADVOGADOS PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA, ACOMPANHAENTO, PROPOSITURA E 

CONSULTORIA JURIDICA E OUTROS SERVIÇOS 

CORRELATOS. 

O MUNICÍPIO DE MALTA, entidade de Direito Público Interno, Órgão de 

Regime Jurídico Único, sediada á Rua Manoel Marques Fernandes, 67 — Centro, MALTA 

- Estado da Paraíba, inscrita no Cadastro Nacional do Contribuinte do Ministério da 

Fazenda sob o nº 09.151.861.0001-45, representada neste ato pelo Senhor Prefeito 

municipal IGOR XAVIER DE LUCENA, brasileiro, solteiro, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº 3689-481 2° VIA expedida pela (0) SSDS-PB, CPF (MF) nº 082.751.674- 

69 SSP/PB, doravante denominada CONTRATANTE e de outro a empresa PAIVA E 

BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, com inscrição no CNPJ sob o n° 

24.929.831/0001-00, com sede a Rua Frei Matias Tevis, 285, sala 303 emp.Graham Bell, 

Sala 304, Cep. 50.070-465, Ilha do Leite, Recife -Pe, representado neste ato pelo o 

senhor Paulo Mauricio Barros Moura Conceig&o, advogado, inscrito na ordem dos 

advogados, seccional do Estado do Pernambuco sob o número 22334/D, CPF nº. 

976.381.704-82, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 

contrato advindo do processo de Inexigibilidade de Licitação n°. 001/2023 e de acordo 

com a Lei 8.666/93 e pelas clausulas e condições que seguem: 
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MUNICÍPIO DE MALTA 
Secretaria de Administração 

Comissão Permanente de Licitação/Pregão (CPL) 

DA FUNDAMENTAGAO: arts. 25, inciso Il e 13, inciso IIl, da lei 8.666/93 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO. 

Contrataggo direta, na modalidade exigida na Lei n°. 8.666/93, dos servigos técnicos 

especializados em consultoria juridica técnica tributaria no ambito administrativo e 

judicial, visando o acompanhamento de processo administrativo junto a Receita Federal 

do Brasil - RFB, com a finalidade de realizar o Encontro de Contas previdenciario 

(Portaria RFB 754/2018) e a consolidagao manual dos parcelamentos firmados pela 

Edilidade. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO. 

2.1. Para a execução dos servigos constantes na clausula anterior, A CONTRATANTE 

pagará a CONTRATADA a importancia de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) em 

12 (doze) parcelas de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) cada. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA DOTAGAO ORGAMENTARIA. 

3.1. As despesas com os servicos a serem contratados são compativeis com a Lei 

Orgamentaria Anual — Exercicio Financeiro de 2023, UNIDADE ORCAMENTARIA: 

02.040 SECRETARIAS MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO- 04 122 2003 2008 

manutengao das atividades da secretaria de administragéo 02.050 SEC. MUN. DE FIN., 

PLAN. E GESTAO FISCAL- 04 123 2012 2017 manutengéo das atividades da secretaria 

de finangas. Planejamento e gestão fiscal-objetivo: 1manter as atividades da secretaria 

de finangas. Planejamento e gestão fiscal Fonte de recurso: Elemento de despesa: 158 

3.3.90.39 00 1.500.0000 outros servigos de terceiros - pessoa juridica. 

2 
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MUNICÍPIO DE MALTA 

Secretaria de Administração 

Comissão Permanente de Licitação/Pregão (CPL) 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VALIDADE E DA FORMA DE RESCISÃO DO 

CONTRATO. 

4.1. O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura e vigorará pelo período 

restrito de 2022, podendo ser prorrogado a critério da CONTRATANTE, conforme art. 

57, inciso Il da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA - DA OBRIGAGAO DO CONTRATADO. 

5.1. Realizar os servigos previstos neste instrumento e acompanha-los até a instancia 

final efetivando, todas as providencias processuais e/ ou administrativas prevista no 

ordenamento, observadas as condições aqui assumidas. 

5.2. Manter sigilo em face de todas as informagées e dados que tiver acesso relativo ao 

CONTRATANTE; 

5.3. Informar todos os procedimentos necessarios para implementagao das decisées que 

vierem a ser proferidas; 

5.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administragdao ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos servigos objeto 

deste contrato, não podendo ser argiido, para efeito de exclusdo de sua 

responsabilidade, o fato de administragéo proceder a fiscalizag&o ou acompanhamento 

da execução este contrato. 

5.5. Executar com eficiéncia e zelo os seguintes servigos objeto deste contrato. 
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MUNICÍPIO DE MALTA 
Secretaria de Administração 

Comissão Permanente de Licitação/Pregão (CPL) 

5.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até os 

limites fixados no $ 1º do Art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores 

5.7. Repara, corrigir, remover ou substituir, as novas expensas, no total ou em parte o 

objeto do Contrato em que se verificar vícios defeito ou incorreção resultante de sua 

execução. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

6.1. Fornecer ao contratado todos os documentos necessários e informações solicitadas 

por esta, indispensáveis para a execução dos serviços, bem como no ato da assinatura 

deste contrato, outorgar instrumento de mandato com poderes ad judicia et extra, 

habilitando os advogados do CONTRATADO a representá-lo em juízo. 

6.2. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste 

contrato; 

6.3. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento da importância ajustada acima 

a cada mês a CONTRATADA, realizando o desconto do Imposto Sobre Serviços de 

qualquer natureza (ISS) e o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e INSS. 

6.4. O CONTRATANTE se responsabilizará pelo pagamento de custas e despesas que 

forem necessárias ao bom e rápido andamento das ações, inclusive deslocamentos de 

advogado e hospedagem, bem como fornecerá os documentos e informações que o 

Escritório ora contratado, por seu advogado, lhe solicitar. 
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MUNICÍPIO DE MALTA 
Secretaria de Administração 

Comissão Permanente de Licitação/Pregão (CPL) 

6.5. Obrigam-se a CONTRATANTE e o CONTRATADO a respeitarem integralmente os 

termos pactuados neste instrumento contratual, ressalvadas as prerrogativas 

asseguradas pela Lei 8.666/93, à Administração. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO. 

7.1 - A rescisão contratual obedecerá às disposições contidas nos artigos 77 a 80 da Lei 

8.666/93. Em caso da rescisão do presente Contrato por parte da CONTRATANTE, não 

caberá à CONTRATADO direito a qualquer indenização, salvo na hipótese do artigo 79, 

parágrafo segundo, da Lei 8.666/93. 

7.2. Reconhece o CONTRATANTE os direitos do CONTRATADO em caso de rescisão 

administrativa prevista no parágrafo primeiro do artigo 79 da Lei 8.666/93, devendo a 

CONTRATANTE notificar a CONTRATADA, mediante protocolo, com antecedéncia de 

(30) trinta dias. 

CLAUSULA OITAVA: DA NAO VINCULAGAO EMPREGATICIA. 

8.1. Registre-se que o presente contrato n&o configura qualquer relação de emprego, eis 

que estão ausentes os requisitos basicos para este mister. 

CLAUSULA NONA - DA LEGISLAGAO. 

9.1 - O presente Contrato rege-se pela Lei nº 8.666, de 21.06.93 e pela Legislagao 

pertinente ao presente instrumento contratual, c/c com a alinea “D”, do art. 126, paragrafo 

2°, do Decreto-Lei 200, de 25.02.1967. 
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MUNICÍPIO DE MALTA 
Secretaria de Administração 

Comissão Permanente de Licitação/Pregão (CPL) 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES. 

10.1 - Por inadimplemento de qualquer das condições previstas neste Contrato, o 

CONTRATADO fica sujeita a uma multa de 5% (cinco por cento) do valor do total do 

Contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no Capitulo IV da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS HONORÁRIOS. 

11.1. — Os honorários poderão ser exigidos imediatamente, se houver composição 

amigavel, realizada por qualquer das partes litigantes ou no caso de não prosseguir a 

Agéo, por qualquer circunstancia nao determinada pelo Advogado contratado ou, ainda, 

se Ihe for cassado o mandato procuratorio, sem culpa do mesmo. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO. 

12.1 - Para dirimir qualquer questéo contratual relativa ao presente Contrato, fica eleito 

o Foro da sede da Administragdo em Malta - Estado da Paraiba. 

12.2 - E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente 

instrumento em 02(Duas) vias de igual teor e forma, na presenca das testemunhas 

abaixo-assinados. 
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MUNICÍPIO DE MALTA 

Secretaria de Administração 
Comissão Permanente de Licitação/Pregão (CPL) 

Malta-PB, 19 de janeiro de 2023. 

Asinado de forma digital por 
IGOR XAVIER DE 

7 LUCENA-08275167469 

Dados: 2023.01.19 110335 
o300 

IGOR XAVIER DE LUCENA 

Prefeitura Municipal de Malta 

Contratante 

PAULO MAURICIO BARROS e ‘L‘g‘%fi:éfi:&m 
DE MOURA CONCEICAO Dados: 2023.01.19 10:32:58 03'00" 

PAIVA E BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

CNPJ: 24.929.831/0001-00 

Contratada 

- TESTEMUNHAS: 
KADMO DE ARAUJO OLIVEIRA 
Data:19/01/2023 1 4023.0300 Documento assinado digtaimente Verifique em haps/veriicador itide sEc sic ss 

Data: 19/01/2023 11:49-50-0500 
Verifique em httos:/ erificados iti.br 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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' ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1.Introdução 

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação 
pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para 
embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a 

melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 
estrutura organizacional. 

2.Objeto 

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Contratação de um profissional 
especializado para a prestação de assessoria jurídica, destinada à Câmara municipal de Malta— 
PB, abrangendo o acompanhamento de processos, elaboragdo de pareceres, interposição de 
recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais visando à representagdo e 

proteção dos interesses dessa casa legislativa. 

3.Necessidade da contratagao 

A contratagao descrita, que mesmo com o continuo esforgo de sempre buscar a otimizagéo dos 

processos de trabalho, é essencial: Fundamentagéo Legal: Art. 74, inciso Ill, da Lei nº 

14.133/2021. 

| — Da Necessidade da Contratagéo: 

A Camara Municipal de Malta-PB necessita da contratagao de profissional especializado em 
assessoria juridica para garantir suporte técnico—juridico qualificado nas atividades legislativas 

e administrativas. 

Tal apoio é essencial para o correto assessoramento da Mesa Diretora, das Comissoes 

Permanentes e Temporarias, bem como para o acompanhamento de processos administrativos 

e judiciais, elaboragdo de pareceres, interposição de recursos e defesa dos interesses 
institucionais. 

Il — Da Inexigibilidade de Licitagao: 

Nos termos do art. 74, inciso lll, da Lei nº 14.133/2021, é inexigivel a licitagdo para contratagao 

de servigos técnicos especializados de natureza singular, com profissionais ou empresas de 

notdria especializagao, quando for inviável a competição. 

A assessoria juridica requerida possui natureza singular, uma vez que envolve conhecimento 

juridico aprofundado, experiéncia prévia em assessoria a órgãos legislativos e capacidade 
técnica especifica para lidar com questdes complexas do direito publico. 

A notéria especializagéo do profissional contratado será comprovada por meio de sua formagao 
académica, experiéncia prévia, publicações e atuagao profissional em areas correlatas.
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Ill — Da Inviabilidade de Competitividade: 

A inviabiidade de competição decorre da singularidade dos serviços e da notória 
especialização do profissional, que detém qualificação técnica específica e experiência 
comprovada em assessoria jurídica para órgãos públicos, especialmente em Casas 
Legislativas. Assim, a escolha do profissional justifica-se pela confiança, credibilidade e 

competência técnica indispensáveis para a qualidade dos serviços prestados. 

IV — Conclusão: 

Diante do exposto, fica caracterizada a inexigibilidade de licitação para a contratação do 
profissional especializado, com fulcro no art. 74, inciso Ill, da Lei nº 14.133/2021, considerando 

a natureza singular dos servigos e a notéria especializagdo do contratado. 

4.Alinhamento aos planos da Administracao 

A contratagédo pretendida esta alinhada aos planos estratégicos da Administragéo, delineados 
nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão 
fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando 

pela eficacia, eficiéncia e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contratacao 

As caracteristicas e especificagdes do objeto da referida contratagéo são: 

UNIDADE QUANTIDADE 

prestacdo de assessoria juridica, destinada à Camara 
'municipal de Malta—PB, abrangendo o acompanhamento de 
processos, elaboragdo de pareceres, interposigdo de servigo 12 
recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais| 

visando a representagéo e proteção dos interesses dessa 
casa legislativa. | L 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 

assinatura do Contrato ou equivalente: 
Início: 3 (três) dias; 

Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data 
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e 
nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Lei Federal nº 14.039, de 17 de agosto de 2020; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação 
orçamentária e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e 
compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 

aprovadas. 

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 

O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente 
contratação é fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de
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reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a 
necessidade da realização de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 

O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, considerando a necessidade 
contínua e permanente dos serviços de assessoria jurídica para o suporte às atividades 
legislativas e administrativas da Câmara Municipal de Malta-PB. 

A estimativa do quantitativo foi baseada na demanda regular de consultas jurídicas, elaboração 
de pareceres, acompanhamento de processos e demais atividades inerentes à função, as 
quais ocorrem de forma constante ao longo do exercício legislativo. 

Dessa forma, justifica-se a contratação por 12 meses para garantir a continuidade e a eficiência 
dos serviços, assegurando o pleno atendimento das demandas jurídicas da Casa Legislativa. 

7.Levantamento de mercado 

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos 
respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às 
necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, 
foram incorporadas na contratação em análise. 

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente 

estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se 
pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, 
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: Contratação de um profissional 
especializado para a prestação de assessoria juridica, destinada à Câmara municipal de Malta— 
PB, abrangendo o acompanhamento de processos, elaboração de pareceres, interposição de 
recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais visando à representação e 
proteção dos interesses dessa casa legislativa. Salienta-se que a vigência da contratação será 
determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento 
de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 
14.133/21. 

Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, 

quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os 
custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a 
alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo 
técnico preliminar, da forma como se apresenta. 

9.Estimativas preliminares dos preços 

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de 
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, 
relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento 
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta 

prévia efetuada ao setor responsável. 

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por 
meio da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração
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Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de 

preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o indice de atualização de 

preços correspondente. 

Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de 
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, $ 1º, da Lei 
14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 66.000,00. 

10.Descrição da solução como um todo 

Conforme os elementos apresentados, a solução é: Contratação de um profissional 
especializado para a prestação de assessoria juridica, destinada à Câmara municipal de Malta- 
PB, abrangendo o acompanhamento de processos, elaboração de pareceres, interposição de 
recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais visando à representação e 
proteção dos interesses dessa casa legislativa. Entende—se que o serviço poderá ser realizado 

por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 

De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da 
contração tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. 

Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, 
parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a 
licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem 
prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à 
demandada no certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato 
convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser 
deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado em um único item, conforme 

as características e especificações constantes da tabela acima destacada. 

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e 
as necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica 
das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação 
não poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não 
permitindo a impraticável cotação de quantidade inferior à demandada no procedimento para o 
respectivo item; quer seja na forma material, não sendo possível a execução em consórcio ou 

ocorrer a autorização para a realização de subcontratação. 

12.Resultados pretendidos 

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, 

eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente 
quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: Contratação de um profissional 
especializado para a prestação de assessoria jurídica, destinada à Câmara municipal de Malta— 
PB, abrangendo o acompanhamento de processos, elaboração de pareceres, interposição de 
recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais visando a representagéo e 

protecdo dos interesses dessa casa legislativa. 

Com relagdo a eficacia, o atendimento de todas as demandas logisticas e funcionais, no 

suporte as atividades finalisticas da Administragao, inerentes aos correspondentes servicos 
prestados de interesse publico. Quanto a eficiéncia, assegurar a continuidade da prestagao 

regular de tais servigos, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos 

financeiros disponiveis.
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Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 
contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, 
por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos 

assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras 

sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao 

contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a 
contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para 

outras atividades fins da Administração. 

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 
acarretará impactos ambientais negativos. 

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 

Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações 
físicas no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação. 

14.Análise de risco 

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, 
tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 

especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência 
dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente 
serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas 
a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

15.Conclusão 

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos 
interesses e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos 
nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

Malta - PB, 27 de janeiro de 2025. 

il oot/ sallaata zpcdaten 
SHILIELSON SALVIANO MEDEIROS 

Presidente 
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. ESTADO DA PARAIBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA 
GABINETE DO PRESIDENTE 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 

OBJETO: Contratação de um profissional especializado para a prestação de assessoria 
juridica, destinada à Câmara municipal de Malta-PB, abrangendo o acompanhamento de 

processos, elaboração de pareceres, interposição de recursos e demais procedimentos 

administrativos e judiciais visando à representação e proteção dos interesses dessa casa 
legislativa. 

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1.1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi 
analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos 
e as indicações essências que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, 
de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada 

pela sua estrutura organizacional. 

2.0. DA APROVAÇÃO 

2.1. Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta. 

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6º, XX, da Lei 14.133/21: 

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 

XX - Estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 

uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá 
base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se 

conclua pela viabilidade da contratação." 

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de 
uma contratação - planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica 

bem como o tratamento de seu impacto ambiental. 

Malta - PB, 27 de janeiro de 2025. 

/, / , / é , Ul SalhanÃo 2ectelo~ 
SHILIELSON SALVIANO MEDEIROS 

Presidente 
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— ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA 

GABINETE DA SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA-PB 

Malta - PB, 27 de janeiro de 2025. 

Senhor Presidente, 

Solicitamos autorizagao para realizar procedimento de contratagdo direta por Inexigibilidade de 
Licitação, nos termos do Art. 74, inciso Ill, alinea c, da Lei 14.133/21, consideradas, ainda, as 

disposições da Lei 14.039/20, destinado a: 

Contratagdo de um profissional especializado para a prestagdo de assessoria juridica, 
destinada à Camara municipal de Malta-PB, abrangendo o acompanhamento de processos, 

elaboragao de pareceres, interposição de recursos e demais procedimentos administrativos e 
judiciais visando & representagéo e proteção dos interesses dessa casa legislativa. 

Justificativa para a necessidade da solicitagéo: 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificagdes técnicas e 

informagdes complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: 
Fundamentag&o Legal: Art. 74, inciso IIl, da Lei nº 14.133/2021. 

| — Da Necessidade da Contratagdo: 

A Camara Municipal de Malta—PB necessita da contratagao de profissional especializado em 

assessoria juridica para garantir suporte técnico—juridico qualificado nas atividades legislativas 

e administrativas. 

Tal apoio é essencial para o correto assessoramento da Mesa Diretora, das Comissões 

Permanentes e Temporarias, bem como para o acompanhamento de processos administrativos 

e judiciais, elaboragdo de pareceres, interposição de recursos e defesa dos interesses 

institucionais. 

Il — Da Inexigibilidade de Licitagéo: 

Nos termos do art. 74, inciso lIl, da Lei nº 14.133/2021, é inexigivel a licitação para contratagao 

de servigos técnicos especializados de natureza singular, com profissionais ou empresas de 

notéria especializagdo, quando for inviável a competigéo. 

A assessoria juridica requerida possui natureza singular, uma vez que envolve conhecimento 

juridico aprofundado, experiéncia prévia em assessoria a órgãos legislativos e capacidade 

técnica especifica para lidar com questées complexas do direito público. 

A notéria especializagao do profissional contratado sera comprovada por meio de sua formagao 
académica, experiéncia prévia, publicagdes e atuagao profissional em areas correlatas. 
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Il — Da Inviabilidade de Competitividade: 

A inviabiidade de competição decorre da singularidade dos serviços e da notória 
especialização do profissional, que detém qualificação técnica específica e experiência 
comprovada em assessoria jurídica para órgãos públicos, especialmente em Casas 
Legislativas. Assim, a escolha do profissional justifica—se pela confiança, credibilidade e 
competência técnica indispensáveis para a qualidade dos serviços prestados. 

IV — Conclusão: 

Diante do exposto, fica caracterizada a inexigibilidade de licitação para a contratação do 

profissional especializado, com fulcro no art. 74, inciso Ill, da Lei nº 14.133/2021, considerando 
a natureza singular dos servigos e a notéria especializagao do contratado. 

Informamos que existe previsdo de dotagao especifica no orgamento vigente, apropriada para 
a devida execução do objeto a ser licitado, inclusive restou preliminarmente demonstrada a 

compatibilidade da previsao de recursos orgamentarios com o compromisso a ser assumido, 
conforme consulta efetuada ao setor responsavel. 

Certos de contarmos com imediata aprovagédo desta solicitagdo pela sua total relevancia e 
pertinéncia, ficamos a inteira disposi¢do para maiores informagdes e demais esclarecimentos 

que forem julgados necessarios. 

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitagéo, inclusive: 

* Documento de formalizagao da demanda - DFD; e 
* Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

Atenciosamente, 

DALVANI MORAIS DOS SANTOS MARQUES 

SECRETARIA 
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: ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA-PB 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

1.0. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

1.1. Constitui objeto da pretensa contratação: Contratação de um profissional especializado 
para a prestação de assessoria jurídica, destinada à Câmara municipal de Malta-PB, 
abrangendo o acompanhamento de processos, elaboração de pareceres, interposição de 
recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais visando à representação e 

proteção dos interesses dessa casa legislativa. 

1.2. Classificação do objeto: Comum. 

2.0. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A contratação descrita é essencial: Fundamentação Legal: Art. 74, inciso IIl, da Lei nº 
14.133/2021. 

| — Da Necessidade da Contratação: 

A Camara Municipal de Malta-PB necessita da contratagéo de profissional especializado em 

assessoria juridica para garantir suporte técnico—juridico qualificado nas atividades legislativas 

e administrativas. 

Tal apoio é essencial para o correto assessoramento da Mesa Diretora, das Comissões 

Permanentes e Temporarias, bem como para o acompanhamento de processos administrativos 

e judiciais, elaboração de pareceres, interposicdo de recursos e defesa dos interesses 

institucionais. 

Il — Da Inexigibilidade de Licitagao: 

Nos termos do art. 74, inciso Ill, da Lei nº 14.133/2021, é inexigivel a licitação para contratação 

de servigos técnicos especializados de natureza singular, com profissionais ou empresas de 

notdria especializagéo, quando for invidvel a competigéo. 

A assessoria juridica requerida possui natureza singular, uma vez que envolve conhecimento 

juridico aprofundado, experiéncia prévia em assessoria a órgãos legislativos e capacidade 

técnica especifica para lidar com questées complexas do direito publico. 

A notéria especialização do profissional contratado será comprovada por meio de sua formação 

académica, experiéncia prévia, publicações e atuação profissional em areas correlatas. 

11l — Da Inviabilidade de Competitividade: 

A inviabilidade de competicdo decorre da singularidade dos servicos e da notéria 

especializagdo do profissional, que detém qualificação técnica especifica e experiéncia 

comprovada em assessoria juridica para órgãos publicos, especialmente em Casas 

Legislativas. Assim, a escolha do profissional justifica—se pela confianga, credibilidade e 

competéncia técnica indispensaveis para a qualidade dos servigos prestados.
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IV — Conclusão: 

Diante do exposto, fica caracterizada a inexigibilidade de licitação para a contratação do 
profissional especializado, com fulcro no art. 74, inciso Ill, da Lei nº 14.133/2021, considerando 
a natureza singular dos servigos e a notéria especializagdo do contratado. 

3.0. ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAGAO 

3.1.A contratagdo pretendida esta alinhada aos planos estratégicos da Administracéo, 
delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde 
estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, 
primando pela eficacia, eficiéncia e efetividade dos respectivos projetos, programas e 
processos. 

4.0. REQUISITOS DA CONTRATAGAO 

4.1. As caracteristicas e especificagées do objeto da referida contratagao são: 

CÓDIGO B DESCRIÇAO DO ITEM UNIDADEQUANTIDADE 

DFD 1 Contratação de um profissional especializado para a serviço 12 
prestação de assessoria jurídica, destinada à Câmara 
municipal de Malta-PB, abrangendo o acompanhamento de 

processos, elaboração de pareceres, interposição de 
recursos e demais procedimentos administrativos e judiciaisí 
visando à representação e proteção dos interesses dessa| 
casa legislativa. | 

4.2.0 prazo maximo para a execução do objeto desta contratagdo e que admite prorrogagéo 
nas condições e hipdteses previstas na Lei 14.133/21, esta abaixo indicado e sera considerado 
da assinatura do Contrato ou equivalente: 

4.2.1. Inicio: 3 (trés) dias; 

4.2.2. Concluséo: 12 (doze) meses. 

4.3.A vigéncia da presente contratagdo sera determinada: 12 (doze) meses, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipéteses 
e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

5.0. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUGAO A CONTRATAR 

5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administragéo, 
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: Contratagdo de um profissional 
especializado para a prestação de assessoria juridica, destinada à Camara municipal de Malta— 
PB, abrangendo o acompanhamento de processos, elaboração de pareceres, interposigéo de 
recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais visando a representacdo e 

proteção dos interesses dessa casa legislativa. 

6.0. ESTIMATIVA DOS PRECOS 

6.1. Na pretensa contratagdo o valor estimado foi definido com base no melhor prego aferido 
por meio da utilização do seguinte parametro: contratagées similares feitas pela Administracédo 
Publica, em execução ou concluidas no periodo de um ano anterior a data da pesquisa de 
pregos, inclusive mediante sistema de registro de pregos, observado o indice de atualização de 
pregos correspondente.
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6.2. Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de 
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, $ 1º, da Lei 
14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 

6.3.0 valor total é equivalente a R$ 66.000,00. 

7.0. PREVISAO ORGAMENTARIA 

7.1. Relativamente ao procedimento em tela, existe previsdo de dotagdo especifica no 
orgamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme 

consulta prévia efetuada ao setor responsavel. 

8.0. RESULTADOS PRETENDIDOS 

8.1.A Administragdo almeja com a contratagdo da pretensa solugdo, em termos de 
economicidade, eficacia, eficiéncia e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponiveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os 
seguintes resultados: 

8.1.1. Em termos de economicidade, a efetivagdo da melhor contratagao viavel, especialmente 
quanto ao melhor custo beneficio, relativamente a: Contratacdo de um profissional 
especializado para a prestagdo de assessoria juridica, destinada a Camara municipal de Malta— 

PB, abrangendo o acompanhamento de processos, elaboragéo de pareceres, interposição de 
recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais visando a representagdo e 
proteção dos interesses dessa casa legislativa; 

8.1.2. Com relagéo à eficacia, o atendimento de todas as demandas logisticas e funcionais, no 
suporte as atividades finalisticas da Administragéo, inerentes aos correspondentes servigos 
prestados de interesse publico. Quanto a eficiéncia, assegurar a continuidade da prestação 
regular de tais servigos, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos 
financeiros disponiveis; 

8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 
referida contratagéo, da forma como se apresenta - consideradas as especificagées, prazos, 
quantitativos e demais exigéncias devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, 
por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigagées e compromissos 
assumidos, pois, desse modo, ndo havera a necessidade de rescisdo contratual ou outras 
sanções em decorréncia de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao 
contratante, em vez de envidar esforgos para a realizagdo de novo certame destinado a 
contratagdo do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para 

outras atividades fins da Administragao; 

8.1.4. Entende-se que a correta execução do objeto da contratagdo em tela, cuja regularidade 
será fiscalizada pela Administragdo, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, 

não acarretara impactos ambientais negativos. 

9.0. DA CONTRATAGAO 
9.1. Forma de contratagéo: 
9.1.1. Inexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso Ill, alinea c, da Lei 14.133/21. 

Malta - PB, 27 de janeiro de 2025. 

Leibitlann > lldot/o 21t sedn 
SHILIELSON SALVIANO MEDEIROS 

PRESIDENTE 
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Ú ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA-PB 

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

OBJETO: Contratação de um profissional especializado para a prestação de assessoria 
jurídica, destinada à Câmara municipal de Malta-PB, abrangendo o acompanhamento de 
processos, elaboração de pareceres, interposição de recursos e demais procedimentos 

administrativos e judiciais visando à representação e proteção dos interesses dessa casa 
legislativa. 

1.0. DA JUSTIFICATIVA 

1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o 

caso, justifica-se: 

Fundamentação Legal: Art. 74, inciso IIl, da Lei nº 14.133/2021. 

| — Da Necessidade da Contratação: A Câmara Municipal de Malta-PB necessita da 
contratação de profissional especializado em assessoria juridica para garantir suporte técnico— 
juridico qualificado nas atividades legislativas e administrativas. Tal apoio é essencial para o 

correto assessoramento da Mesa Diretora, das Comissées Permanentes e Temporarias, bem 
como para o acompanhamento de processos administrativos e judiciais, elaboração de 
pareceres, interposição de recursos e defesa dos interesses institucionais. 

Il — Da Inexigibilidade de Licitação: Nos termos do art. 74, inciso lll, da Lei nº 14.133/2021, é 

inexigivel a licitação para contratagao de servigos técnicos especializados de natureza singular, 

com profissionais ou empresas de notéria especializagéo, quando for inviavel a competigao. 

A assessoria juridica requerida possui natureza singular, uma vez que envolve conhecimento 
juridico aprofundado, experiéncia prévia em assessoria a órgãos legislativos e capacidade 
técnica especifica para lidar com questées complexas do direito publico. 

A notória especializagdo do profissional contratado sera comprovada por meio de sua formação 
académica, experiéncia prévia, publicações e atuagao profissional em areas correlatas. 

Il — Da Inviabilidade de Competitividade: A inviabilidade de competição decorre da 

singularidade dos servigos e da notória especializagao do profissional, que detém qualificagao 
técnica especifica e experiéncia comprovada em assessoria juridica para órgãos publicos, 

especialmente em Casas Legislativas. Assim, a escolha do profissional justifica-se pela 
confianga, credibilidade e competéncia técnica indispensaveis para a qualidade dos servicos 

prestados. 

IV — Concluséo: Diante do exposto, fica caracterizada a inexigibilidade de licitação para a 
contratagdo do profissional especializado, com fulcro no art. 74, inciso lll, da Lei n° 

14.133/2021, considerando a natureza singular dos servicos e a notéria especializagdo do 
contratado. 
1.2.0 periodo de vigéncia do contrato sera de 12 (doze) meses, considerando a necessidade 

continua e permanente dos servicos de assessoria juridica para o suporte as atividades 

legislativas e administrativas da Camara Municipal de Malta—PB. A estimativa do quantitativo foi
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baseada na demanda regular de consultas jurídicas, elaboração de pareceres, 
acompanhamento de processos e demais atividades inerentes à função, as quais ocorrem de 
forma constante ao longo do exercício legislativo. Dessa forma, justifica-se a contratação por 

12 meses para garantir a continuidade e a eficiência dos serviços, assegurando o pleno 

atendimento das demandas jurídicas da Casa Legislativa. 

2.0.DO SERVIÇO 
2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 
delineado e utilização prováveis são: 

coDIGO — | DISCRIMINAÇÃO — _oà'sngNIDÁbEioUANH_DÍÃISÉ 
1 Contratação de um profissional especializado para a ... - serviço | 12 

prestação de asses | 

Observagao: as especificagdes do objétó estão discriminadas no Termo de Referência. 

Malta - PB, 27 de Janeiro de 2025. 

SUbalaa, solllioto zecdels 
SHILIELSON SALVIANO MEDEIROS 
Presidente 
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EA £ 2 
. ESTADO DA PARAIBA 

CAMARA MUNICIPAL DE MALTA 

VALOR DE REFERENCIA: Consulta de mercado 

1.0.D0 OBJETO 

1.1. Constitui objeto da respectiva solicitagdo: Contratação de um profissional especializado 

para a prestação de assessoria juridica, destinada à Câmara municipal de Malta—PB, 

abrangendo o acompanhamento de processos, elaboração de pareceres, interposição de 

recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais visando a representacdo e 

proteção dos interesses dessa casa legislativa. 

2.0. DA CONSULTA DE MERCADO 

2.1. Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratagao devera ser 

compativel com os valores praticados pelo mercado, considerados os pregos constantes de 

bancos de dados publicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

2.2. Na pretensa contratagdo o valor estimado foi definido com base no melhor prego aferido 

por meio da utilizagao do seguinte parametro: contratagées similares feitas pela Administragao 

Publica, em execução ou concluidas no periodo de um ano anterior a data da pesquisa de 

pregos, inclusive mediante sistema de registro de pregos, observado o indice de atualizagdo de 

precos correspondente. 

2.3. Com base nos custos para execugdo do objeto da contratação, definidos por meio de 

parametro de aferição do melhor prego na forma estabelecida no Art. 23, § 1° da Lei 

14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referéncia considerado satisfatorio. 

2.4. Més que serviu de base para elaboragéo da consulta de mercado: janeiro de 2025. 

s = P. P 
CODI69 DESCRIGAO DO ITEM UNIDADEQUAI—!TIDADEUNI.I.ÁRlº TOTAL 

1 Contratação de um  profissional serviço 12 5.500,0066.000,00 

especializado para a prestação de 
assessoria  juridica, destinada à 
Câmara municipal de Malta-PB, 
abrangendo o acompanhamento de 
processos, elaboração de pareceres, 

interposição de recursos e demais 

procedimentos — administrativos — e 
judiciais visando & representação e 
proteção dos interesses dessa casa 

legislativa. 
Total66.000,00 

3.0.DO VALOR 
3.1.0 valor total é equivalente a R$ 66.000,00.
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4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação 

nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da 

assinatura do Contrato: 

Início: 3 (três) dias 
Conclusão: 12 (doze) meses 

4.2.A vigência da presente contralação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses 

e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

4.3. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

4.4. Dentro do prazo de vigéncia da contratagdo e mediante solicitagdo do Contratado, os 

precos poderao sofrer reajuste apds o interregno de um ano, na mesma proporgéo da variagao 

verificada no IPCA-IBGE acumuiado, tomando-se por base o més do orgamento estimado, 

exclusivamenie para as obrigações iniciadas e conciuidas após a ocorréncia da anualidade. 

4.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a 

partir dos efeitos financeiros do uitimo reajuste. 

4.6. No caso de atraso ou não divulgagéo do indice de reajustamento, o Contratante pagara ao 

Contratado a importância calcuiada pela Gltima variagdo conhecida, liquidando a diferenca 

correspondente tão iogo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar meméria de calculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

4.7. Nas aferigoes finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo. 

4.8. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, sera adotaco, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislagéo então em vigor 

4.9. Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice 

oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pregos poderá ser 

realizado por simples apostila. 

4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econdmico—financeiro, 

quando for o caso, sera de até um més, contado da data do fornecimento da documentagéo 

comprobatéria do fato imprevisivei ou previsivel de consequéncia incalculavel, observadas as 

disposigdes dos Aris. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

4.12.0 pagamento seré iealizado mediante processo regular e em observéancia as normas e 

procedimentos adota bein como as disposigdes dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento. 

Malta - PB, 27 de janeiro de 2025. 

Dolvowu Wo.des Gouiles Movquun 
DALVANI MORAIS DOS SANTOS MARQUES 

SECRETARIA 
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TCE 
ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Teixeira Data/Hora 07/01/202513:08 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Q Número 0009798 

Data 20/12/2024 

Elemento Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Unid. Gestora 

Unid. 

Orçamentária 

Função 

Subfunção 

Programa 

Ação 

” Fornecedor 

| CPF/CNPJ 

Descrição 

Contratado 

Realizado 

Pago 

Prefeitura Municipal de Teixeira 

Secretaria de Financas 

Administração 

Administração Financeira 

Plantando Cidadania - Politica de Planejamento 

Manutencao das Atividades Administrativas da Secretaria de Financas - 

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 

26805761000104 

Valor que se Empenha para Atender ao Pagamento na Prestacao de Servicos Juridicos e 

Consultoria deste Municipio Junto a Sec de Financas Referente ao Mes de Dezembro de 

2024 

Valor 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00
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TCE 
ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Teixeira Data/Hora 07/01/202513:08 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Número 0004825 

Data 28/06/2024 

Elemento Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Unid. Gestora 

Unid. 

Orçamentária 

Função 

Subfunção 

Programa 

Ação 

Fornecedor 

CPF/CNPJ 

Descrição 

Contratado 

Realizado 

Pago 

Prefeitura Municipal de Teixeira 

Secretaria de Financas 

Administração 

Administração Financeira 

Plantando Cidadania - Politica de Planejamento 

Manutencao das Atividades Administrativas da Secretaria de Financas - 

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 

26805761000104 

Valor que se Empenha para Atender ao Pagamento na Prestacao de Servicos Juridicos e 

Consultoria deste Municipio Junto a Sec de Financas Referente ao Mes de Junho de 

2024 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00
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TCE ” 
ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Teixeira Data/Hora 07/01/202513:08 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Número 0000344 

Q Data 19/01/2024 

Elemento Despesas de Exercicios Anteriores 

Unid. Gestora 

Unid. 

Orgamentaria 

Função 

Subfunção 

Programa 

Ação 

Q Fornecedor 

CPF/CNPJ 

Descrição 

Contratado 

Realizado 

Pago 

Prefeitura Municipal de Teixeira 

Secretaria de Financas 

Administração 

Administração Financeira 

Plantando Cidadania - Politica de Planejamento 

Manutencao das Atividades Administrativas da Secretaria de Financas - 

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 

26805761000104 

Valor que se Empenha para Atender ao Pagamento na Prestacao de Servicos Juridicos e 

Consultoria deste Municipio Junto a Sec de Financas Referente ao Mes de Dezembro de 

2023. 

Valor 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00
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TCE 
ESTADO DA PARAIBA 

INFORMAGOES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Municipio Queimadas Data/Hora 07/01/202513:09 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Nimero 0014733 

Data 20/12/2024 

Elemento Servigos de Consultoria 

Unid. Gestora Prefeitura Municipal de Queimadas 

Unid. SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

Orgamentéria 

Fungdo Administragao 

Subfungéo Administragdo Geral 

Programa Gestao Publica Eficiente 

Ação Manutencao das Atividades da Sec.de Administracao 

Fornecedor PAULO ITALO OLIVEIRA VILAR SOC. IND. DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ 26805761000104 

Descrição Valor que se Empenha Referente a Servicos Tecnicos Especializados Em Consultoria 

Juridica 

Valor 

Contratado 
R$ 4.800,00 

Realizado 
R$ 4.800,00 

Pago 
R$ 4.800,00
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ESTADO DA PARAÍBA 
E TCE 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

º Número 

Data 

Elemento 

Unid. Gestora 

Unid. Orçamentária 

Função 

Subfunção 

Programa 

Ação 

Fornecedor 

º CPF/CNPJ 

Descrigdo 

Contratado 

Realizado 

Pago 

Ano 2024 Municipio Queimadas Data/Hora 07/01/202513:09 

0008132 

29/07/2024 

Servigos de Consultoria 

Prefeitura Municipal de Queimadas 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

Administragdo 

Administragao Geral 

Gestao Publica Eficiente 

Manutencao das Atividades da Sec.de Administracao 

PAULO ITALO OLIVEIRA VILAR SOC. IND. DE ADVOCACIA 

26805761000104 

Valor que se Empenha Referente a Servicos Juridicos e Consultoria 

Valor 

R$ 4.800,00 

R$ 4.800,00 

R$ 4.800,00
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TCE 
ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Queimadas Data/Hora 07/01/2025 13:09 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Q Numero 0000956 

Data 30/01/2024 

Elemento Servigos de Consultoria 

Unid. Gestora Prefeitura Municipal de Queimadas 

Unid. SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

Orgamentéria 

Função Administração 

Subfunção Administração Geral 

Programa Gestao Publica Eficiente 

Ação Manutencao das Atividades da Sec.de Administracao 

” Fornecedor PAULO ITALO OLIVEIRA VILAR SOC. IND. DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ 26805761000104 

Descrigéo Valor que se Empenha Referente a Servicos Tecnicos Especializados Em Consultoria 

Juridica. 

Valor 

Contratado 
R$ 4.000,00 

Realizado 
R$ 4.000,00 

Pago 
R$ 4.000,00
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TCE 
ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Carrapateira Data/Hora 07/01/202513:12 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Número 0000621 

Data 30/01/2024 

Elemento Serviços de Consultoria 

Unid. Gestora Prefeitura Municipal de Carrapateira 

Unid. SECRETARIA DE ADMINISTRACÃO 

Orçamentária 

Função Administração 

Subfunção Administração Geral 

Programa Apoio Administrativo 

Ação Manut. das Ativid. da Secretar la de Administracão 

Fornecedor PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ 26805761000104 

Descrição 3importancia que se Empenha para Atender ao Pagamento Referente a Prestacao de 

Servicos Advocaticios Durante o Mes de Janeiro de 2024, Conforme Nf N°1003429 e 

Comprovante Em Anexo. 

Valor 

Contratado 
R$ 4.000,00 

Realizado 
R$ 4.000,00 

Pago 
R$ 4.000,00
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ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Carrapateira Data/Hora 07/01/202513:12 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

Número 0008332 

Data 20/12/2024 

Elemento Serviços de Consultoria 

Unid. Gestora Prefeitura Municipal de Carrapateira 

Unid. SECRETARIA DE ADMINISTRACÃO 

Orçamentária 

Função Administração 

Subfunção Administração Geral 

Programa Apoio Administrativo 

Ação Manut. das Ativid. da Secretar la de Administracão 

Fornecedor PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ 26805761000104 

Descrição Importancia que se Empenha para Atender ao Pagamento Referente a Prestacao de 

Servicos Advocaticios Durante o Mes de Dezembro de 2024, Conforme Nf Nº 1004234 e 

Comprovante Em Anexo. 

Valor 

Contratado 
R$ 4.000,00 

Realizado 
R$ 4.000,00 

Pago 
R$ 0,00
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TCE 
ESTADO DA PARAÍBA 

INFORMAÇÕES 

Categoria Fornecedor Ano 2024 Município Carrapateira Data/Hora 07/01/202513:12 

DETALHAMENTO 

EMPENHO 

. Número 0005639 

Ú Data 30/08/2024 

Elemento Serviços de Consultoria 

Unid. Gestora Prefeitura Municipal de Carrapateira 

Unid. SECRETARIA DE ADMINISTRACÃO 

Orçamentária 

Função Administração 

Subfunção Administração Geral 

Programa Apoio Administrativo 

Ação Manut. das Ativid. da Secretar la de Administracão 

. Fornecedor PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ 26805761000104 

Descrição Importancia que se Empenha para Atender ao Pagamento Referente a Prestacao de 

Servicos Advocaticios Durante o Mes de Agosto de 2024, Conforme Nf Nº 1003921 e 

Comprovante Em Anexo. 

Valor 

Contratado R$ 4.000,00 

Realizado R$ 4.000,00 

Pago R$ 4.000,00
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00002/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.006/2025 

CONTRATO Nº: 01002/2025-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MALTA E PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 
FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Malta - Rua Manoel 
Marques Fernandes, 67 - Centro - Malta - PB, CNPJ nº 09.151.861/0001-45, neste ato 
representada pelo Prefeito Ana Maria Peixoto de Araújo, Brasileira, Solteira, residente e 
domiciliado na Rua Adão Bento de Lucena, 03 - Br 230 - Jardim Nazareth - Malta - PB, CPF nº 
052.652.024-80, Carteira de Identidade nº 1852346 SSDS, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - AVENIDA COREMAS, 515 - CENTRO - JOAO PESSOA - PB, 
CNPJ nº 26.805.761/0001-04, neste ato representado por Paulo Italo de Oliveira Vilar, 
Brasileira, Casado, Advogado, residente e domiciliado na Avenida Coremas, 515, Sala a, , 
Centro - João Pessoa - PB, CPF nº 055.524.564-08, Carteira de Identidade nº 14.233 OAB/PB, 
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº INO0002/2025, processada nos termos 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006; Lei Federal nº 14.039, de 17 de agosto de 2020; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como 
também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de assessoria jurídica, destinada à Secretaria 
de Administração do Município de Malta-PB, abrangendo o acompanhamento, elaboração de 
defesas, interposição de recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais junto aos 
Tribunais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais Superiores, visando à representação e 

proteção dos interesses do município. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº INO0002/2025 e instruções do Contratante, documentos esses 
que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob 
o regime de empreitada por preço global. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 42.000,00 (QUARENTA E DOIS 

MIL REAIS). 

Ã P. P. 
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADEQUANTIDADEUNI.I.ÁRlo TOTAL 

1 Contratagdo de empresa especializada servicos 12 3.500,0042.000,00 
na prestagdo de servicos de 
assessoria  juridica, destinada à 
Secretaria de  Administragdo do 
Municipio de Malta—PB, abrangendo o 
acompanhamento, elaboragdo de 

defesas, interposicdo de recursos e 
demais procedimentos administrativos 
e judiciais junto aos Tribunais 
Federais, Tribunais de Justica e 
Tribunais  Superiores, visando à 

representagdo e  protegdo  dos 
interesses do municipio 

Total: 42.000,00 

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os pregos contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigéncia da contratagdo e mediante solicitagdo do Contratado, os pregos 

poderão sofrer reajuste apés o interregno de um ano, na mesma proporgao da variagdo 

verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando—se por base o més do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgagdo do indice de reajustamento, o Contratante pagara ao 

Contratado a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenca 

correspondente tão logo seja divuigado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de calculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo. . 

Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela 

legislagao entao em vigor. 

Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice 

oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pregos podera ser 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro, 

quando for o caso, sera de até um més, contado da data do fornecimento da documentagao 

comprobatéria do fato imprevisivel ou previsivel de consequéncia incalculavel, observadas as 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAGAO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orgamento vigente: 
Recursos ndo Vinculados de Impostos: Recursos Ordinarios: UNIDADE ORCAMENTARIA: 
02.040 SECRETARIAS MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO- 04 122 2003 2008 manutengao 
das atividades da secretaria de administração, 02.050 SEC. MUN. DE FIN., PLAN. E GESTAO 
FISCAL- 04 123 2012 2017 manutengdo das atividades da secretaria de finangas.
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Planejamento e gestão fiscal-objetivo: Imanter as atividades da secretaria de finanças. 
Planejamento e gestão fiscal, Fonte de recurso: Elemento de despesa: 158 3.3.90.39 00 
1.500.0000 outros serviços de terceiros — pessoa jurídica. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período 

de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, 
que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 
indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: 3 (três) dias; 

b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2029, 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos 
dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se 
a presente contratação, de serviço contínuo. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 
as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 

suas responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas a fiscalizagdo e acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assisténcia e subsidio da 
fiscalizagdo com informações pertinentes a essa atribuição. Nesse sentido foram designados: 
Diafranio Pereira Fontes, Secretario de Administragdo, como Gestor; e Diangela Oliveira 
Nébrega, Gestor de Contrato, para Fiscal Técnico; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposicées dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o servigo descrito na clausula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parametros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observancia aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os 6nus e obrigagées concernentes a legislagéo fiscal, civil, 
tributaria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execugdo do objeto 
contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execugdo do 
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalizagdo do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados;
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e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 

contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 

solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante. 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditério e a ampla 

defesa, ocorrera nas hipéteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso |, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 

Contratado sera obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, acréscimos ou 

supressées que se fizerem nos servicos, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressao 

podera exceder o limite estabelecido, salvo as supressoes resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratagdo e observadas as condições de adimplemento das 

obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 

Contratante obedecerdo, conforme o caso, as disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Por se tratar de servigo, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisorio, se dara 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico, até 15. 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 

recebimento definitivo, sera emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo 

de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigéncias contratuais, não 

podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 

devidamente justificados. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O fomecedor ou o Contratado sera responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infragdes previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condigdes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a — adverténcia aplicada exclusivamente pela 

infragao administrativa de dar causa à inexecugao parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposigao de penalidade mais grave; b — multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por 

cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto 

da contratagéo; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infragdes administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no 

ambito da Administragdo Publica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sangdo, pelo prazo maximo de trés anos, aplicada ao responsavel pelas infrações
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administrativas previstas nos incisos Il Ill, IV, V, VI e VIl do caput do referido Art. 155, quando 
n&o se justificar a imposição de penalidade mais grave; e — declaragao de inidoneidade para 
licitar ou contratar no ambito da Administragdo Publica direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo minimo de trés anos e maximo de seis anos, aplicada ao responsavel 
pelas infragdes administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 
155, bem como pelas infragdes administrativas previstas nos incisos II, IIl, IV, V, VI e VIl do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4° do referido Art. 156; f — aplicagdo cumulada de outras sanções previstas na Lei 
14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida n&o for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicagdo ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratérios de 1% (um por 
cento) ao més, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipéteses 
permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante devera ser informado, no prazo de cinco dias Uteis sobre todos os contratos 
de suboperagéo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f- O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia. 

g - O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento desta clausula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagao formulados. 

h - O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel mediante 
justificativa, quaisquer informagbes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado elimina-los, 
com excegdo das hipéteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 
de obrigagdes legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigagdes. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados, conforme Art. 
37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilizagéo, em caso de eventuais omissdes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir a reutilizagao 
desses dados pelo Contratante nas hipéteses previstas na LGPD. 
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k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Patos. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Malta - PB, 08 de janeiro de 2025. 

TESTEMUNHAS 

Documento assinado digitalmente Assinado digitaimente por ANA MARIA 
PEIXOTO DE ARAUJO 05265202480 

NCARIO DESNEANERCA ) Data: 202501 08 14:17.34.0300 
Data: 08/01/2025 1428250300 
Verifique em https:/ (validar it gov.be 

ANA MARIA PEIXOTO DE ARAUJO 
Prefeito Constitucional 
052.652.024-80 
CONTRATANTE 

Documento assinado digitaimente 
HENRIQUE GADELHA DE ASSIS DIAS Assinado digtaiments por PAULO ITALO DE 
Samomom 162040900 PAULO ITALO '3 5% ses ovmsovao 

5, OU=Pessoa Fisica A3, OU=AC = 
DE OLIVEIRA &t STS TS ne 

OUVEIRA VILAR. 
VIl_AR rdaa—mmvmmmmm 

Data: 2025-01-08 14:05:04 

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR 
055.524.564-08 
CONTRATADO 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00013/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 231207IN00013 

CONTRATO Nº: 01336/2023-CPL 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MALTA E PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 

FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Malta - Rua Manoel 

Marques Fernandes, 67 - Centro - Malta - PB, CNPJ nº 09.151.861/0001-45, neste ato 

representada pelo Prefeito Igor Xavier de Lucena, Brasileira, Solteiro, residente e domiciliado na 
Rua Francisco Vicente de Aratjo, SN - Cemitério Municipal - Centro - Malta - PB, CPF n° 
082.751.674-69, Carteira de Identidade n® 3689-481 SSDS, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - AVENIDA COREMAS, 515 - CENTRO - JOAO PESSOA - PB, 
CNPJ nº 26.805.761/0001-04, neste ato representado por Paulo Ítalo de Oliveira Vilar, Brasileira, 
Casado, Advogado, residente e domiciliado na Avenida Coremas, 515, Sala a, , Centro - João 
Pessoa - PB, CPF n° 055.524.564-08, Carteira de Identidade nº 14.233 OAB/PB, doravante 

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o 
qual se regera pelas clausulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº INO0013/2023, processada nos termos 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e legislagéo pertinente, consideradas as 

alteragbes posteriores das referidas normas. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato tem por objeto: contratagéo direta, na modalidade exigida na Lei n°. 
8.666/93, dos serviços de assessoria juridica destinado a secretaria de administragdo do 

Municipio de Malta. Prestação dos servigos de assessoria juridica, compreendendo: 
Acompanhamento e preparagéo de defesa, recursos e quaisquer outros procedimentos junto aos 

Tribunais Federais e de Justica Superiores. 

O servigo devera ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificagGes técnicas correspondentes, processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº INO0013/2023 e instrugdes do Contratante, documentos esses que 
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrigéo; e sob o 

regime de empreitada por prego global. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL 

REAIS). 

P 
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO — UNIDADE QUANTIDADE rágio 1o 

Contratação dos serviços técnicos 
especializados em consultoria jurídica 

técnica tributária no âmbito 

administrativo e judicial, visando o 

acompanhamento de processo 

P. 
TAL 

1  administrativojunto a Receita Federal meses 12 3.000,00 36.000,00 

do Brasil - RFB, com a finalidade de 
realizar o Encontro de Contas 

previdenciario (Portaria RFB 754/2018) 

e a consolidação manual dos 

parcelamentos firmados pela Edilidade. 
Total: 36.000,00 . 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos Ordinários: UNIDADE ORÇAMENTARIA: 02.040 SECRETARIAS MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO- 04 122 2003 2008 manutenção das atividades da secretaria de 

administração, 02.050 SEC. MUN. DE FIN,, PLAN. E GESTAO FISCAL- 04 123 2012 2017 

manutengdo das atividades da secretaria de finangas. Planejamento e gestão fiscal—objetivo: 

1manter as atividades da secretaria de finangas. Planejamento e gestao fiscal, Fonte de recurso: 

Elemento de despesa: 158 3.3.90.39 00 1.500.0000 outros servigos de terceiros — pessoa 

juridica. 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento sera efetuado mediante processo regular e em observancia as normas e . 
trinta 

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de 

dias, contados do período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, 

que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, $ 1º, da Lei 8.666/93, 

estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: 3 (três) dias; 

b - Conclusão: 12 (doze) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: até 08/12/2024, considerada da data d: 

assinatura; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

e sua 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do servigo efetivamente realizado, de acordo com 

as respectivas clausulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessarios para a fiel execução do servigo 

contratado; ã P
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c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da 

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a 
essas atribuições. Nesse sentido foram designados: Diafranio Pereira Fontes, Secretário de 
Administração, como Gestor; e Diângela Oliveira Nóbrega, Gestor de Contrato, para fiscal. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o servigo descrito na clausula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parametros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observancia aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigagdes concernentes a legislação fiscal, civil, 

tributaria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

titulo, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
¢ - Manter preposto capacitado e idéneo, aceito pelo Contratante, quando da execugéo do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalizagdo do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 
e - Sera responsavel pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f- Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 

conhecimento e a devida autorizagéo expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, 

todas as condições de regularidade e qualificagdo exigidas no respectivo processo de 
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessarios, sempre que 

solicitado. 

CLAUSULA DECIMA - DA ALTERAGAO E RESCISAO: 

Este contrato podera ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou 
por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e sera rescindido, de pleno direito, 

conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressdes que se fizerem nos servigos, até o respectivo limite fixado no Art. 65, $ 1° da Lei 
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supresséo podera exceder o limite estabelecido, salvo as 

supressdes resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executado o presente contrato e observadas as condiges de adimplemento das obrigagbes 
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedeceréo, 

conforme o caso, as disposigdes dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
Se o valor da multa ou indenizag&o devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicagéo ao Contratado, sera automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratérios de 1% (um por 

cento) ao més, ou, quando for o caso, cobrado judiciaimente.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Patos. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Malta - PB, 07 de dezembro de 2023. 

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR 
CPF: 055.524.564-08 

CONTRATADO 

o ps2 Swo. 554 “07 

e 54 .308. 144-4.6
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº IN0O0009/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024.171/2024 

CONTRATO N°: 01273/2024-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE S| CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MALTA E ESCOREL ADVOGADOS ASSOCIADOS, 
PARA EXECUGAO DE SERVICO CONFORME DISCRIMINADO 
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Malta - Rua Manoel 
Marques Fernandes, 67 - Centro - Malta - PB, CNPJ n° 09.151.861/0001-45, neste ato 

representada pelo Prefeito Igor Xavier de Lucena, Brasileira, Solteiro, residente e domiciliado 

na Rua Francisco Vicente de Araújo, SN - Cemitério Municipal - Centro - Malta - PB, CPF nº 

082.751.674-69, Carteira de Identidade n° 3689-481 SSDS, doravante simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado ESCOREL ADVOGADOS ASSOCIADOS - R ABDIAS 
GOMES DE ALMEIDA, 875 - TAMBAUZINHO - JOAO PESSOA - PB, CNPJ n° 
26.928.022/0001-00, neste ato representado por André Luiz de Oliveira Escorel, Brasileiro, 
Advogado, CPF nº 569.779.994-20, Carteira de Identidade nº 1223657 SSP-PB, doravante 

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o 
qual se regerá pelas clausulas e condigées seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº INO0009/2024, processada nos termos 
da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alteragdes posteriores das referidas normas, 
as quais os contratantes estão sujeitos como também às clausulas deste contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: 
CONTRATAGAO DE ESCRITORIO DE ADVOCACIA ESPECIALIZADO EM ADMINISTRAGAO 
PUBLICA. 

O servigo devera ser executado rigorosamente de acordo com as condigdes expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificagbes técnicas correspondentes, processo de 
Inexigibilidade de Licitagdo nº INO0009/2024 e instruções do Contratante, documentos esses 
que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrigao; e sob 
o regime de empreitada por prego global. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PRECOS: 

O valor total deste contrato, a base do prego proposto, é de R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS).
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A | 3 P. P; 
CODIGO; D|SCRIMINA(;AO _UNIDADEQUANTIDADEUN",ÁRIº TOTAL 

1 Prestação de Servigos Juridicos§ servico 1 10.000,0010.000,00 

Especializados, representativos da 12 
fase da reestruturagao administrativa, 
consistindo na analise e apresentagao 

de parecer juridico circunstanciado 
'sobre as seguintes legislações: a) 
lorganizagéo e reforma administrativa e 
funcional do Executivo Municipal; b) 
Necessidade de atualizagdo do PCCR 
— Plano de cargos e Carreira do 
Magistério Municipal; c) Possibilidade 
de elaborag&o de plano de incentivo à 
aposentadoria voluntaria; d) Analise do 

Decreto que disciplina a eleição dos 

Diretores de Escolas Municipais; 

Situação do Estatuto do servidor 
Publico. 

Total:10,000,00. 

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os pregos contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigéncia da contratagdo e mediante solicitação do Contratado, os pregos 

poderão sofrer reajuste apés o interregno de um ano, na mesma proporgdo da variação 

verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando—-se por base o més do orcamento estimado, 

exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apés a ocorréncia da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgagdo do indice de reajustamento, o Contratante pagara ao 

Contratado a importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenca 

correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de calculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nao 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela 

legislag&o então em vigor. 

Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pregos podera ser 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econdémico—financeiro, 

quando for o caso, sera de até um més, contado da data do fornecimento da documentagéo 

comprobatéria do fato imprevisivel ou previsivel de consequéncia incalculavel, observadas as 

disposicdes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAGAO: 

As despesas correrdo por conta da seguinte dotagao, constante do orgamento vigente: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 02.010 GABINETE DO PREFEITO, 04 122 2002 2002 

Manutengao das Atividades Administrativas, Objetivo: Manter as atividades do Gabinete do 

Prefeito em bom Funcionamento, FR.: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — 

LIVRÍE, 037 3.3.90.39 00 1.500.0000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA.
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período 
de adimplemento. 

CLAUSULA SETIMA - DOS PRAZOS E DA VIGENCIA: 

Os prazos maximos de inicio de etapas de execugao e de conclusão do objeto ora contratado, 
que admitem prorrogação nas condigdes e hipoteses previstas na Lei 14.133/21, estéo abaixo 
indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: Imediato; 
b - Conclusdo: 1 (um) més. 
A vigéncia do presente contrato sera determinada: até o final do exercicio financeiro de 2024, 

considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipéteses e nos termos 

dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execugéo do serviço efetivamente realizado, de acordo com 
as respectivas clausulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessarios para a fiel execução do servico 

contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto & qualidade do 

servico, exercendo a mais ampla e completa fiscalizagdo, o que não exime o Contratado de 

suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuicées de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas a fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 

execugao, respectivamente, permitida a contratagéo de terceiros para assisténcia e subsidio da 

fiscalização com informagdes pertinentes a essa atribuicao. Nesse sentido foram designados: 

Kadmo de Araújo Oliveira, Chefe de Gabinete, como Gestor; e Diangela Oliveira Nobrega, 

Gestor de Contrato, para Fiscal Técnico; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o servigo descrito na clausula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parametros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observancia aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os 6nus e obrigages concernentes a legislacéo fiscal, civil, 

tributaria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 

qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 

contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idéneo, aceito pelo Contratante, quando da execugao do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalizagdo do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 
e - Sera responsavel pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execugéo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalizagao ou o acompanhamento pelo 6rgéo interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 

o conhecimento e a devida autorizagéo expressa do Contratante;
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g - Manter, durante a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 
solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA - DA ALTERAGAO E EXTINGAO: 

Este contrato podera ser alterado com a devida justificativa, unilateraimente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 
extingdo, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditério e a ampla 

defesa, ocorrera nas hipoteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alteragdes unilaterais a que se refere o inciso |, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 
Contratado sera obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, acréscimos m. 

supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 

poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo 

de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não 

podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 

devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; b — multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execugao do objeto 
da contratagéo; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infragdes administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no 

ambito da Administragdo Publica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sangdo, pelo prazo maximo de trés anos, aplicada ao responsavel pelas infragdes 
administrativas previstas nos incisos I, Ill, IV, V, VI e VIl do caput do referido Art. 155, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no âmbito da Administragdo Publica direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo minimo de trés anos e maximo de seis anos, aplicada ao responsavel 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do referido Art.
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155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, IIl, IV, V, Vl e VIl do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no $ 4º do referido Art. 156; f — aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida nao for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicagdo ao Contratado, sera automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratérios de 1% (um por 

cento) ao més, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razao deste contrato, independentemente de declaragédo ou de aceitação 
expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipéteses 
permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuicdo do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante devera ser informado, no prazo de cinco dias Uteis sobre todos os contratos 
de suboperagao firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f- O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia. 

g - O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento desta clausula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovagéo formulados. 

h - O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel mediante 
justificativa, quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado elimina-los, 
com exceção das hipéteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentagéo para fins de comprovagéo do cumprimento 
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigagoes. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execugéo do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados, conforme Art. 
37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horéario e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilizagao, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir a reutilizagao 

desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k - O presente contrato esta sujeito a alteragdes nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, por meio de opinides técnicas ou recomendagdes, editadas na 

forma da LGPD.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Patos. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Malta - PB, 24 de dezembro de 2024. 

TESTEMUNHAS 
Assinado de forma digital por IGOR XAVIER DE 
LUCENA08275167469 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria da 

Documento assinado digitatmente Receita Federal do Brasi - RFB, ou=RFB e-CPF 

= SICMNDO DG SONNA HASCREBNTO A1, ou=(EM BRANCO), 0u=23879046000128, 

Data: 24/12/2024 17:32:33-0300 
Verifique em https://validar it.gov.br 

ouspresencial, cn=IGOR XAVIER DE 
LUCENA:08275167469 
Dados: 2024.12.24 16:04:18-0300" 

IGOR XAVIER DE LUCENA 
Prefeito Constitucional 

Documento assinado digitalmente 082751 674_69 

gov.br HENRIQUE GADELHA DE ASSIS DAS CONTRATANTE 
Data: 24/12/2024 1729:25-0300 
Verifique em https://validar it gov.br 

it B xcoe 

ESCOREL ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA ESCOREL 
569.779.994-20 
CONTRATADO
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MUNICÍPIO DE MALTA 
Secretaria de Administração 

Comissão Permanente de Licitação/Pregão (CPL) 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 01.0022/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2023.0017/2023 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2023 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE MALTA E A EMPRESA PAIVA & BARROS SOCIEDADE 

DE ADVOGADOS PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA, ACOMPANHAENTO, PROPOSITURA E 

CONSULTORIA JURIDICA E OUTROS SERVIÇOS 

CORRELATOS. 

O MUNICÍPIO DE MALTA, entidade de Direito Público Interno, Órgão de 

Regime Jurídico Único, sediada á Rua Manoel Marques Fernandes, 67 — Centro, MALTA 

- Estado da Paraíba, inscrita no Cadastro Nacional do Contribuinte do Ministério da 

Fazenda sob o nº 09.151.861.0001-45, representada neste ato pelo Senhor Prefeito 

municipal IGOR XAVIER DE LUCENA, brasileiro, solteiro, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº 3689-481 2° VIA expedida pela (0) SSDS-PB, CPF (MF) nº 082.751.674- 

69 SSP/PB, doravante denominada CONTRATANTE e de outro a empresa PAIVA E 

BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS, com inscrição no CNPJ sob o n° 

24.929.831/0001-00, com sede a Rua Frei Matias Tevis, 285, sala 303 emp.Graham Bell, 

Sala 304, Cep. 50.070-465, Ilha do Leite, Recife -Pe, representado neste ato pelo o 

senhor Paulo Mauricio Barros Moura Conceig&o, advogado, inscrito na ordem dos 

advogados, seccional do Estado do Pernambuco sob o número 22334/D, CPF nº. 

976.381.704-82, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 

contrato advindo do processo de Inexigibilidade de Licitação n°. 001/2023 e de acordo 

com a Lei 8.666/93 e pelas clausulas e condições que seguem: 
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MUNICÍPIO DE MALTA 
Secretaria de Administração 

Comissão Permanente de Licitação/Pregão (CPL) 

DA FUNDAMENTAGAO: arts. 25, inciso Il e 13, inciso IIl, da lei 8.666/93 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO. 

Contrataggo direta, na modalidade exigida na Lei n°. 8.666/93, dos servigos técnicos 

especializados em consultoria juridica técnica tributaria no ambito administrativo e 

judicial, visando o acompanhamento de processo administrativo junto a Receita Federal 

do Brasil - RFB, com a finalidade de realizar o Encontro de Contas previdenciario 

(Portaria RFB 754/2018) e a consolidagao manual dos parcelamentos firmados pela 

Edilidade. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO. 

2.1. Para a execução dos servigos constantes na clausula anterior, A CONTRATANTE 

pagará a CONTRATADA a importancia de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) em 

12 (doze) parcelas de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) cada. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA DOTAGAO ORGAMENTARIA. 

3.1. As despesas com os servicos a serem contratados são compativeis com a Lei 

Orgamentaria Anual — Exercicio Financeiro de 2023, UNIDADE ORCAMENTARIA: 

02.040 SECRETARIAS MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO- 04 122 2003 2008 

manutengao das atividades da secretaria de administragéo 02.050 SEC. MUN. DE FIN., 

PLAN. E GESTAO FISCAL- 04 123 2012 2017 manutengéo das atividades da secretaria 

de finangas. Planejamento e gestão fiscal-objetivo: 1manter as atividades da secretaria 

de finangas. Planejamento e gestão fiscal Fonte de recurso: Elemento de despesa: 158 

3.3.90.39 00 1.500.0000 outros servigos de terceiros - pessoa juridica. 
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MUNICÍPIO DE MALTA 

Secretaria de Administração 

Comissão Permanente de Licitação/Pregão (CPL) 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VALIDADE E DA FORMA DE RESCISÃO DO 

CONTRATO. 

4.1. O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura e vigorará pelo período 

restrito de 2022, podendo ser prorrogado a critério da CONTRATANTE, conforme art. 

57, inciso Il da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA - DA OBRIGAGAO DO CONTRATADO. 

5.1. Realizar os servigos previstos neste instrumento e acompanha-los até a instancia 

final efetivando, todas as providencias processuais e/ ou administrativas prevista no 

ordenamento, observadas as condições aqui assumidas. 

5.2. Manter sigilo em face de todas as informagées e dados que tiver acesso relativo ao 

CONTRATANTE; 

5.3. Informar todos os procedimentos necessarios para implementagao das decisées que 

vierem a ser proferidas; 

5.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administragdao ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos servigos objeto 

deste contrato, não podendo ser argiido, para efeito de exclusdo de sua 

responsabilidade, o fato de administragéo proceder a fiscalizag&o ou acompanhamento 

da execução este contrato. 

5.5. Executar com eficiéncia e zelo os seguintes servigos objeto deste contrato. 
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MUNICÍPIO DE MALTA 
Secretaria de Administração 

Comissão Permanente de Licitação/Pregão (CPL) 

5.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até os 

limites fixados no $ 1º do Art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores 

5.7. Repara, corrigir, remover ou substituir, as novas expensas, no total ou em parte o 

objeto do Contrato em que se verificar vícios defeito ou incorreção resultante de sua 

execução. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

6.1. Fornecer ao contratado todos os documentos necessários e informações solicitadas 

por esta, indispensáveis para a execução dos serviços, bem como no ato da assinatura 

deste contrato, outorgar instrumento de mandato com poderes ad judicia et extra, 

habilitando os advogados do CONTRATADO a representá-lo em juízo. 

6.2. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste 

contrato; 

6.3. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento da importância ajustada acima 

a cada mês a CONTRATADA, realizando o desconto do Imposto Sobre Serviços de 

qualquer natureza (ISS) e o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e INSS. 

6.4. O CONTRATANTE se responsabilizará pelo pagamento de custas e despesas que 

forem necessárias ao bom e rápido andamento das ações, inclusive deslocamentos de 

advogado e hospedagem, bem como fornecerá os documentos e informações que o 

Escritório ora contratado, por seu advogado, lhe solicitar. 
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MUNICÍPIO DE MALTA 
Secretaria de Administração 

Comissão Permanente de Licitação/Pregão (CPL) 

6.5. Obrigam-se a CONTRATANTE e o CONTRATADO a respeitarem integralmente os 

termos pactuados neste instrumento contratual, ressalvadas as prerrogativas 

asseguradas pela Lei 8.666/93, à Administração. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO. 

7.1 - A rescisão contratual obedecerá às disposições contidas nos artigos 77 a 80 da Lei 

8.666/93. Em caso da rescisão do presente Contrato por parte da CONTRATANTE, não 

caberá à CONTRATADO direito a qualquer indenização, salvo na hipótese do artigo 79, 

parágrafo segundo, da Lei 8.666/93. 

7.2. Reconhece o CONTRATANTE os direitos do CONTRATADO em caso de rescisão 

administrativa prevista no parágrafo primeiro do artigo 79 da Lei 8.666/93, devendo a 

CONTRATANTE notificar a CONTRATADA, mediante protocolo, com antecedéncia de 

(30) trinta dias. 

CLAUSULA OITAVA: DA NAO VINCULAGAO EMPREGATICIA. 

8.1. Registre-se que o presente contrato n&o configura qualquer relação de emprego, eis 

que estão ausentes os requisitos basicos para este mister. 

CLAUSULA NONA - DA LEGISLAGAO. 

9.1 - O presente Contrato rege-se pela Lei nº 8.666, de 21.06.93 e pela Legislagao 

pertinente ao presente instrumento contratual, c/c com a alinea “D”, do art. 126, paragrafo 

2°, do Decreto-Lei 200, de 25.02.1967. 
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MUNICÍPIO DE MALTA 
Secretaria de Administração 

Comissão Permanente de Licitação/Pregão (CPL) 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES. 

10.1 - Por inadimplemento de qualquer das condições previstas neste Contrato, o 

CONTRATADO fica sujeita a uma multa de 5% (cinco por cento) do valor do total do 

Contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas no Capitulo IV da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS HONORÁRIOS. 

11.1. — Os honorários poderão ser exigidos imediatamente, se houver composição 

amigavel, realizada por qualquer das partes litigantes ou no caso de não prosseguir a 

Agéo, por qualquer circunstancia nao determinada pelo Advogado contratado ou, ainda, 

se Ihe for cassado o mandato procuratorio, sem culpa do mesmo. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO. 

12.1 - Para dirimir qualquer questéo contratual relativa ao presente Contrato, fica eleito 

o Foro da sede da Administragdo em Malta - Estado da Paraiba. 

12.2 - E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente 

instrumento em 02(Duas) vias de igual teor e forma, na presenca das testemunhas 

abaixo-assinados. 
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MUNICÍPIO DE MALTA 

Secretaria de Administração 
Comissão Permanente de Licitação/Pregão (CPL) 

Malta-PB, 19 de janeiro de 2023. 

Asinado de forma digital por 
IGOR XAVIER DE 

7 LUCENA-08275167469 

Dados: 2023.01.19 110335 
o300 

IGOR XAVIER DE LUCENA 

Prefeitura Municipal de Malta 

Contratante 

PAULO MAURICIO BARROS e ‘L‘g‘%fi:éfi:&m 
DE MOURA CONCEICAO Dados: 2023.01.19 10:32:58 03'00" 

PAIVA E BARROS SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

CNPJ: 24.929.831/0001-00 

Contratada 

- TESTEMUNHAS: 
KADMO DE ARAUJO OLIVEIRA 
Data:19/01/2023 1 4023.0300 Documento assinado digtaimente Verifique em haps/veriicador itide sEc sic ss 

Data: 19/01/2023 11:49-50-0500 
Verifique em httos:/ erificados iti.br 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 
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— ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: Contratação de um profissional especializado para a prestação de assessoria jurídica, 
destinada à Câmara municipal de Malta-PB, abrangendo o acompanhamento de processos, 

elaboração de pareceres, interposição de recursos e demais procedimentos administrativos e 
judiciais visando à representação e proteção dos interesses dessa casa legislativa. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente 
para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela 
reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses 
recursos com o compromisso a ser assumido: 

Recursos não Vinculados de Impostos: Classificação: 01 031 2001 2001 MANUTENGAO DAS 
ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL, Objetivo: Manter as atividades da Câmara em bom 
funcionamento. Fonte: 1500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos, classificação: 09 
03.03.90.35 serviços de consultoria; Fonte: 1500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos, 

classificação: 010 03.03.90.36 outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 

Malta - PB, 27 de janeiro de 2025. 

/7//1/ Zfié D/ 'ÁAKWZÚ 
BRUNO PEIXOTO DE LUCENA 

Tesoureiro 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/02/2025 às 17:45:10 foi protocolizado o documento
sob o Nº 16783/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Malta,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por SHILIELSON SALVIANO
MEDEIROS.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Malta
Número da Licitação: 00003/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 31/01/2025
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Malta
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 48.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos não Vinculados (501),
Recursos não vinculados da compensação de impostos (502).
Objeto: Contratação de um profissional especializado para a prestação de assessoria jurídica, destinada à Câmara
municipal de MaltaPB abrangendo o acompanhamento de processos, elaboração de pareceres, interposição de
recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais visando à representação e proteção dos interesses
dessa casa legislativa

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 4
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 48.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Satiro & Satiro Sociedade de Advogados
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 58.978.494/0001-63
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 8e597dce1153e5708091cbbbff59e37a

Autorização da autoridade competente Sim 0e3cfb046d7bb62178f357a7828b1692

Estimativa da despesa Sim 5b0c14192cc15f160477b5fec9dd28d3

Estudo Técnico Preliminar Sim 981d9ef3cd59c9fa23d4ae79fc588a7d

Formalização de demanda Sim 58c096d6da37b65fe3408a0b4b5fcc34

Justificativa de preço Sim 5b0c14192cc15f160477b5fec9dd28d3

Justificativa para a escolha do contratado Não

Previsão Orçamentária Sim 5ab091b60fa1caaafd03336c2fbf1981

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Satiro & Satiro Sociedade de
Advogados

Sim 4552ce9d43a72255cfa38229a6d88f22
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João Pessoa, 14 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº IN00003/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250127IN00003 

CONTRATO Nº: 01008/2025-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE MALTA E SATIRO & SATIRO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Malta - Rua Coronel 
José Fernandes Vieira, SN - Centro - Malta - PB, CNPJ nº 02.044.560/0001-73, neste ato 
representada pelo Presidente Shilielson Salviano Medeiros, Brasileiro, Casado, residente e 
domiciliado na Rua Gilvan Wanderley de Faria, 01 - Casa - Centro - Malta - PB, CPF nº 
049.798.984-06, Carteira de Identidade nº 2.908.769 SSDS, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado SATIRO & SATIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS - R DOM 
JOSE MEDEIROS DELGADO, S/N - CENTRO - MALTA - PB, CNPJ nº 58.978.494/0001-63, 
neste ato representado por Ana Paula Silva Sousa Araújo e Satiro, Brasileira, Casado, 
Advogada, CPF nº 064.529.914-69, Carteira de Identidade nº 19858 OAB, doravante 
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o 
qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº INO0003/2025, processada nos termos 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006; Lei Federal nº 14.039, de 17 de agosto de 2020; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como 
também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada em 31 de janeiro de 2025, tem por objeto: 
Contratação de um profissional especializado para a prestação de assessoria jurídica, 
destinada & Câmara municipal de Malta—PB, abrangendo o acompanhamento de processos, 
elaboração de pareceres, interposição de recursos e demais procedimentos administrativos e 
judiciais visando à representação e proteção dos interesses dessa casa legislativa. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 
Inexigibilidade de Licitação nº INOD003/2025 e instruções do Contratante, documentos esses 
que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob 
o regime de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 48.000,00 (QUARENTA E OITO 
MIL REAIS). 
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CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação 
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nao 
possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituigéo, o que vier a ser determinado pela 
legislagao então em vigor. 
Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice 
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pregos podera ser 
realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro, 
quando for o caso, sera de até um més, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos: Classificação: 01 031 2001 2001 MANUTENGAO DAS 
ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL, Objetivo: Manter as atividades da Câmara em bom 
funcionamento. Fonte: 1500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos, classificação: 09 
03.03.90.35 serviços de consultoria; Fonte: 1500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos, 
classificação: 010 03.03.90.36 outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período 
de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, 
que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 
indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: 3 (três) dias; 

b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos 
dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 
as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado;
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c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 
suas responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuicées de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas a fiscalizagdo e acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratagéo de terceiros para assisténcia e subsidio da 
fiscalizagdo com informagées pertinentes a essa atribuigao; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposigées dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAGOES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o servigo descrito na clausula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parametros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 
relacionada ao objeto contratual, com observancia aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigagdes concernentes a legislagéo fiscal, civil, 
tributaria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execugdo do objeto 
contratado; 
¢ - Manter preposto capacitado e idéneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalizacgdo do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
e - Sera responsavel pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Nao ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagées assumidas, 
todas as condicées de regularidade e qualificagdo exigidas no respectivo processo de 
contratagéo direta, apresentando ao Contratante os documentos necessarios, sempre que 
solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado 
da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas especificas, ao longo de toda a execugéo do contrato, e sempre que solicitado pelo 
Contratante, devera comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicagao dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA - DA ALTERAGAO E EXTINGAO: 
Este contrato podera ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditério e a ampla 
defesa, ocorrera nas hipéteses e disposicdes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alteragdes unilaterais a que se refere o inciso |, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos servigos, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressao 
podera exceder o limite estabelecido, salvo as supressées resultantes de acordo celebrado 
entre os contratantes. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 

obrigagdes pactuadas, os procedimentos e condigdes para receber o seu objeto pelo 

Contratante obedecerao, conforme o caso, as disposi¢des do Art. 140, da Lei 14.133/21.

Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: 62A7.D9F1.7B95.9839.4F6E.185A.3178.5BC9. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 16783/25. Data: 14/02/2025 17:53. Responsável: SHILIELSON S. MEDEIROS.

91

91



Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 

recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo 

de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não 
podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 

devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; b — multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por 

cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto 
da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos Il IIl, IV, V, VI e VIl do caput do referido Art. 155, quando 

não se justificar a imposicao de penalidade mais grave; e — declaragéo de inidoneidade para 
licitar ou contratar no âmbito da Administragdo Publica direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo minimo de trés anos e maximo de seis anos, aplicada ao responsavel 
pelas infragdes administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do referido Art. 

155, bem como pelas infragées administrativas previstas nos incisos Il, IIl, IV, V, VI e VIl do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no $ 4° do referido Art. 156; f — aplicação cumulada de outras sangées previstas na Lei 
14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenizagdo devida nao for recolhido no prazo de 15 dias apés a 

comunicagédo ao Contratado, sera automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratérios de 1% (um por 

cento) ao més, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA COMPENSAGAO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensagéo 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratérios devidos em razão do atraso no 
pagamento seréo calculados com utilizagdo da seguinte formula: EM = N x VP x |, onde: EM = 
encargos moratérios; N = numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e | = indice de compensag&o financeira, assim 
apurado: | = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos 

doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. 

Na hipétese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto 
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaragdo ou de aceitação 

expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.
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c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado elimina-los, 

com exceção das hipéteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentag&o para fins de comprovagéo do cumprimento 
de obrigagdes legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados, conforme Art. 

37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilizagdo, em caso de eventuais omissées, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir a reutilizagdo 
desses dados pelo Contratante nas hipéteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato esta sujeito a alteragdes nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendagées, editadas na 
forma da LGPD. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questées decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Patos. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Malta - PB, 31 de janeiro de 2025. 

SElA Saligho e 
SHILIELSON SALVIANO MEDEIROS 

”” Presidente 

082. 800 554-0/ 049.798.984-06 
CONTRATANTE 

TESTEMUN 

A L 

leaigor Áw//Áz 2é e /o SATIRO & SATIRO SOCIEDADE DE 
2 À ADVOGADOS 
(25. 043 .(0Í-P&. ANA PAULA SILVA SOUSA ARAUJO E 

SATIRO 
064.529.914-69 
CONTRATADO
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA 
"CASA JUVENILO TOMÉ DA SILVA" 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 11/2024 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PARA 
EXERCER A FUNÇÃO DE GESTOR DE CONTRA TOS, PARA O EXERCÍCIO DE 2025, NO 
ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA-PB, e da outras Providências. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA - Estado da 

Paraíba, o Srº Shilielson Salviano Medeiros, no uso de suas atribuições legais conferidas 

pelo que determina o art. 63, inciso V e VIII, art. 77, inciso II, alínea "a", da Lei orgânica 
Municipal c/c o da lei Federal 14.133 de 01 de Abril de 202le; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 14.133/2021 de 01/04/2021, que 

dispõe sobre as Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 7°, parágrafo 1 ° da Lei Federal nº 

14.133/2021, de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de agente públicos 

responsáveis pela condução de processos de licitação e contratação direta no âmbito dos 
órgãos e entidades vinculados a Câmara Municipal de Malta-PB. 

RESOLVE: 

Art. 1°- Fica Designado a servidora a Sr8 SAMARA OLIVEIRA MARTINS 

MEDEIROS com CPF Nº 327.950.348-59, para exercer as funções de gestora de 
contratação da Câmara Municipal de Malta - PB. 

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Dê ciência, publique-se e cumpra - se. 

Câmara Municipal de Malta - PB, 08 janeiro de 2024. 

Atenciosamente, 

SHILIELSON SALVIANO MEDEmos 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

CNPJ 02.044.560/0001- 73 
RUA AVELINO M. DE SOUSA, 45-CENTRO-CEP 58.713-000- MALTA- PARAÍBA 
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— ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: Contratação de um profissional especializado para a prestação de assessoria jurídica, 
destinada à Câmara municipal de Malta-PB, abrangendo o acompanhamento de processos, 

elaboração de pareceres, interposição de recursos e demais procedimentos administrativos e 
judiciais visando à representação e proteção dos interesses dessa casa legislativa. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente 
para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela 
reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses 
recursos com o compromisso a ser assumido: 

Recursos não Vinculados de Impostos: Classificação: 01 031 2001 2001 MANUTENGAO DAS 
ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL, Objetivo: Manter as atividades da Câmara em bom 
funcionamento. Fonte: 1500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos, classificação: 09 
03.03.90.35 serviços de consultoria; Fonte: 1500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos, 

classificação: 010 03.03.90.36 outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 

Malta - PB, 27 de janeiro de 2025. 

/7//1/ Zfié D/ 'ÁAKWZÚ 
BRUNO PEIXOTO DE LUCENA 

Tesoureiro 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: SATIRO & SATIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS
CNPJ: 58.978.494/0001-63 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 12:57:04 do dia 20/01/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 19/07/2025.
Código de controle da certidão: 360A.8229.3353.5EBF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: EF7A.62A5.845B.AA2C Emitida no dia 20/01/2025 às 12:36:26

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 58.978.494/0001-63
R.G.          :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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MUNICÍPIO DE MALTA 

Secretaria de Administração 

Rua Manoel Marques Fernandes, 67 – Centro – 58.713-000 – Malta – PB 

83 3471-1232     administracao@malta.pb.gov.br – www.malta.pb.gov.br     CNPJ: 09.151.861/0001-45 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE: 

Razão Social: SATIRO & SATIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
 
CNPJ: 58.978.494/0001-63. 
 
Endereço: R DOM JOSE MEDEIROS DELGADO, SN, CENTRO, MALTA-PB. 
 
 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que 

vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a presente data, não constam em nome do 

requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de 

natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Município  

 

A presente certidão foi emitida sem rasuras e/ou colagem e tem validade indeterminada. 

 

 

Malta-PB, 22 de janeiro de 2025. 

Validade: 22/04/2025 

 

 

____________________________ 

Diafranio Pereira Fontes 
Secretária Municipal de Administração 

 

 

Assinado digitalmente por DIAFRANIO 
PEREIRA FONTES:91738946487
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
- RFB, OU=RFB e-CPF A1, OU=(EM 
BRANCO), OU=23879046000128, OU=
presencial, CN=DIAFRANIO PEREIRA 
FONTES:91738946487
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2025.01.22 11:18:58-03'00'
Foxit PDF Editor Versão: 2023.3.0

DIAFRANIO 
PEREIRA 

FONTES:91
738946487
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 58.978.494/0001-63
Razão

Social: SATIRO E SATIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Endereço: RUA DOM JOSE MEDEIROS DELGADO / CENTRO / MALTA / PB / 58713-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/01/2025 a 19/02/2025

Certificação Número: 2025012114506363333513

Informação obtida em 22/01/2025 09:57:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

22/01/2025, 09:57 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

CNPJ: 58.978.494/0001-63
Certidão nº: 3515453/2025
Expedição: 20/01/2025, às 12:54:55
Validade: 19/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que o CNPJ sob o nº 58.978.494/0001-63, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ,
consulte o sítio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br).
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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IMPRENSA OFICIAL Gabinete da Prefeita
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-V-

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA 
"CASA JUVENILO TOMÉ DA SILVA" 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 11/2024 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PARA 
EXERCER A FUNÇÃO DE GESTOR DE CONTRA TOS, PARA O EXERCÍCIO DE 2025, NO 
ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA-PB, e da outras Providências. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MALTA - Estado da 

Paraíba, o Srº Shilielson Salviano Medeiros, no uso de suas atribuições legais conferidas 

pelo que determina o art. 63, inciso V e VIII, art. 77, inciso II, alínea "a", da Lei orgânica 
Municipal c/c o da lei Federal 14.133 de 01 de Abril de 202le; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 14.133/2021 de 01/04/2021, que 

dispõe sobre as Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 7°, parágrafo 1 ° da Lei Federal nº 

14.133/2021, de 01 de abril de 2021, que disciplina a designação de agente públicos 

responsáveis pela condução de processos de licitação e contratação direta no âmbito dos 
órgãos e entidades vinculados a Câmara Municipal de Malta-PB. 

RESOLVE: 

Art. 1°- Fica Designado a servidora a Sr8 SAMARA OLIVEIRA MARTINS 

MEDEIROS com CPF Nº 327.950.348-59, para exercer as funções de gestora de 
contratação da Câmara Municipal de Malta - PB. 

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Dê ciência, publique-se e cumpra - se. 

Câmara Municipal de Malta - PB, 08 janeiro de 2024. 

Atenciosamente, 

SHILIELSON SALVIANO MEDEmos 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

CNPJ 02.044.560/0001- 73 
RUA AVELINO M. DE SOUSA, 45-CENTRO-CEP 58.713-000- MALTA- PARAÍBA 
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Prefeitura Municipal de Malta - PB
http://malta.pb.gov.br/ | Rua Manoel Marques Fernandes, 67, Centro, Malta, PB, 58713000 | Tel.: (83) 34711232

IMPRENSA OFICIAL

Secretaria Municipal de Administração

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

Secretaria Municipal de Assistência Social

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

Secretaria Municipal de Educação

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Fiscal

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Recursos Hídricos

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

Secretaria Municipal de Saúde

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

Avisos - Licitações - Editais - Licenças - Termos - Atas

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)

Atos do Legislativo

(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA)
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/02/2025 às 17:53:51 foi protocolizado o documento
sob o Nº 16786/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Malta,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por SHILIELSON SALVIANO
MEDEIROS.

Número do Contrato: 000010082025
Data da Publicação: 12/02/2025
Data da Assinatura: 31/01/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 48.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de um profissional especializado para a prestação de assessoria jurídica, destinada à Câmara
municipal de MaltaPB abrangendo o acompanhamento de processos, elaboração de pareceres, interposição de
recursos e demais procedimentos administrativos e judiciais visando à representação e proteção dos interesses
dessa casa legislativa
Contratado (Nome): Satiro & Satiro Sociedade de Advogados
Contratado (CNPJ): 58.978.494/0001-63

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 7cfe837defd47e2af000c7a7cf4671cf

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 0a2a4e57f3ea853d01ee6d6e350d7a27

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 5ab091b60fa1caaafd03336c2fbf1981

Contrato ou instrumento equivalente Sim 62a7d9f17b9598394f6e185a31785bc9

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim a190317dcd1215b0f9ea4226f8d266d4

Designação do gestor do contrato Sim a190317dcd1215b0f9ea4226f8d266d4

João Pessoa, 14 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: 2303.E8EF.D493.B711.5580.42E4.CD72.01EB. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 16783/25. Data: 14/02/2025 17:53. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

16783/25
Licitações

Câmara Municipal de Malta
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/02/2025 às 17:53h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 16786/25 ao Documento 16783/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 16783/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 89 - 93 62a7d9f17b9598394f6e185a31785bc9

Comprovante de publicidade 94 - 95 7cfe837defd47e2af000c7a7cf4671cf

Designação do gestor do contrato 96 - 98 a190317dcd1215b0f9ea4226f8d266d4

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 99 5ab091b60fa1caaafd03336c2fbf1981

Comprovantes de regularidade da contratada 100 - 104 0a2a4e57f3ea853d01ee6d6e350d7a27

Designação do fiscal administrativo do contrato 105 - 107 a190317dcd1215b0f9ea4226f8d266d4

RECIBO PROTOCOLO 108 2303e8efd493b711558042e4cd7201eb

João Pessoa, 14 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 18/02/2025 02:31. Validação: AEB7.0379.188D.85D3.BAB8.7BF7.0B54.2947. 
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